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 A O turismo foi fortemente 
afetado pela pandemia do co-
ronavírus: com voos cancela-
dos e eventos adiados, hotéis, 
que têm uma ocupação re-
gular durante o ano se viram 
vazios, sem hóspedes nem 
movimentação.

Mas alguns deles estão 
disponibilizando quartos, 

a preços especiais, para os 
profissionais da saúde que 
trabalham nos arredores, a 
exemplo do que já vem acon-
tecendo em outros países 
afetados pela Covid-19. Hos-
pitais fazem parcerias com 
esses hotéis para hospedar 
médicos, enfermeiros e ou-
tros trabalhadores da área 

que estão na linha de fren-
te do combate ao coronaví-
rus. É uma medida que evita 
que tais profissionais evitem 
voltar para casa e corram o 
risco de contaminarem seus 
familiares. Em alguns casos, 
os hotéis também destinam 
quartos para pacientes ido-
sos e em grupos de risco, que 

precisam ficar isolados para 
se protegerem. 

A abertura de leitos vagos 
nos hotéis para profissionais 
da saúde foi sugerida pela As-
sociação Brasileira da Indús-
tria de Hotéis do Estado de 
São Paulo (Abih-SP). “Estamos 
dispostos a abrir as portas dos 
hotéis para contribuir com 

a ampliação da rede de su-
porte às equipes de saúde e 
hospedar quem deve ficar de 
quarentena. Basta que as au-
toridades competentes regu-
lamentem os protocolos de 
atendimento”, explica o pre-
sidente da Associação, Ricar-
do Andres Roman Jr., em um 
comunicado à imprensa. 

Ainda segundo a nota, a 
associação trabalha também 
em nível nacional e atua jun-
to ao governo federal para o 
setor hoteleiro. Ela reforça, 
para o setor hoteleiro, a reco-
mendação de manter os pro-
tocolos de higienização e pre-
venção contra o coronavírus. 
(Vanessa Zampronho)

Hotéis na batalha 

contra o coronavírus

DANIEL PINHEIRO

PESTANA SÃO PAULO.  A rede portuguesa de hotéis tem uma unidade na rua Tutóia, 77, 
perto do parque do Ibirapuera, e nesse período, reservou quartos para atender aos profi ssionais 
da saúde que trabalham nas proximidades. A tarifa é especial e inclui alimentação. O hotel 
está próximo da estação Brigadeiro do metrô, possui wi-fi , academia e serviço de quarto.
As condições especiais de reserva dos quartos do Pestana são disponibilizadas pelo staff  do 
hotel pelo telefone (11) 2109-5559 ou pelo e-mail reservas.br@pestana.com.

DIVULGAÇÃO

CAPCANA HOTEL.
Os quartos deste hotel, que 
fi ca na alameda Santos, 484, 
perto da avenida Paulista,  
estão disponíveis para os 
profi ssionais da saúde que 
trabalhem na região, além de 
pessoas que trabalhem por 
perto e preferem não voltar 
para casa e proteger sua 
família. Mais informações no 
telefone (11) 2679-0551.BETO RIGINIK

DANIEL PINHEIRO

APOIO. Hotéis oferecem leitos para profi ssionais 
da saúde que trabalham em hospitais próximos 
e lidam com pacientes com coronavírus, para 
reduzir o risco de contágio 

ADAGIO BARRA FUNDA.
O aparthotel fi ca na 
alameda Olga, 288, e tem 
taxas especiais para os 
profi ssionais da saúde.
Para mais informações:
(11) 4280-6100. 

NOVOTEL MORUMBI. 
Localizado na rua Ministro 
Nélson Hungria, 577, a 
unidade tem uma tarifa 
solidária voltada aos 
profi ssionais de saúde que 
trabalham nas redondezas 
e também para idosos 
e pacientes do grupo 
de risco, que precisam 
fi car isolados do contato 
com os familiares. Mais 
informações sobre a tarifa 
podem ser obtidas no 
telefone (11) 2755-6702.
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 A JEEP COMPASS
    LIMITED 2.0
    TURBODIESEL

Motor: dianteiro 2.0 
turbodiesel de 16 válvulas 
com injeção eletrônica

Potência: 170 cavalos a 
3.750 rpm

Torque: 35,7 kgfm a partir 
de 1.750 rpm

Transmissão: automática 
de 9 marchas, com opção 
de trocas sequenciais em 
“paddles shifts”

Tração: 4x4

Direção: assistência elétrica 
progressiva

Suspensão: dianteira 
e traseira independente 
McPherson, com barra 
estabilizadora molas 
helicoidais com carga lateral

Freios: quatro freios a 
disco com ABS, distribuição 
eletrônica de frenagem 
(EBD), assistência de 
frenagem de urgência (PBA) 
e programa eletrônico de 
estabilidade (ESP)

Rodas: liga leve de 18 
polegadas

Pneus: dianteiros e traseiros 
225/55

Peso: 1.751 quilos

Porta-malas: 410 litros

Tanque: 60 litros

Dimensões: comprimento 
de 4,41 metros, largura de 1,81 
metro, altura de 1,64 metro e 
entre-eixos de 2,63 metros

Preço base: R$ 182.790

FICHA TÉCNICA

 A O Compass Limited é equi-
pado com o propulsor 2.0 
Multijet turbodiesel com in-
jeção eletrônica de 170 cava-
los a 3.750 rotações por mi-
nuto e torque de 35,7 kgfm a 
partir de 1.750 rpm, associado 
à muito eficiente transmis-
são automática de 9 marchas, 
com possibilidade de trocas 
manuais em “paddles shifts” 
localizados atrás do volante, e 
à tração 4x4. O desempenho 
do conjunto motriz é impres-
sionante em relação de peso 
e potência, permitindo uma 
aceleração de zero a 100 km/h 
em 10 segundos e a velocida-
de máxima de 194 km/h, limi-
tada eletronicamente.

Em caso de retomada de 
velocidade emergencial, se o 
motorista não estiver usando 
as “borboletas” para coman-
dar o câmbio, é necessário 
uma pisada com mais vigor 
no acelerador para que o tor-
que venha mais rápido, devi-

do às características do motor 
a diesel. Ainda relacionado ao 
propulsor, a versão Limited 
não apresenta as típicas vi-
brações do motor abastecido 
com esse combustível. Isso se 
traduz também em silêncio 
e conforto dentro da cabine. 

Dotado de distribuição 
eletrônica de frenagem e con-
troles de estabilidade e de tra-
ção, além dos modos de con-
dução “Auto” (automático), 
“Snow” (neve) e “Sand/Mud” 
(areia/lama), o Compass Li-
mited é um carro sempre “no 
chão” e na mão do motorista 
mesmo em manobras e em 
pisos mais radicais. Tanta so-
fisticação, luxo e beleza do 
Compass topo de linha tal-
vez façam o motorista pensar 
duas vezes antes de colocá-lo 
no barro, na lama e em tre-
chos de off-road mais severos. 
No entanto, o carro está pre-
parado para tudo isso – afinal, 
é um Jeep na sua essência. 

IMPRESSÕES AO DIRIGIR

No chão e na mão

Q
uando a FCA de-
cidiu construir o 
Polo Industrial de 
Goiana, no sertão 
pernambucano, 
para fazer os Jeep 

no Brasil, o grupo ítalo-ame-
ricano estava dando um pas-
so importante para nivelar 
a produção dos veículos na-
cionais com a qualidade dos 
similares feitos nos Estados 
Unidos. Fabricado no Brasil 
em sua segunda geração (a 
primeira surgiu em 2007, nos 
Estados Unidos, chegando a 
ser exportada para o Brasil), o 
Compass tem uma generosa 
gama, partindo da Sport 2.0 
Flex 4x2, passando pela Lon-
gitude 2.0 Flex 4x2, pela Lon-
gitude Night Eagle 2.0 4x2, 
pela Limited 2.0 Flex 4x2, pela 
Longitude 2.0 a diesel 4x4 e 
pelas “top” Trailhawk 2.0 a 
diesel 4x4 e Limited 2.0 Tur-
bodiesel 4x4 , além da série 
especial S a diesel 4x4, todas 
equipadas com transmissão 
automática de 6 ou 9 veloci-
dades. A Limited 2.0 Turbo-
diesel 4x4 parte de R$ 182.790. 

Com 4,41 metros de com-
primento, 1,81 metro de lar-
gura, 1,64 metro de altura e 
2,63 metros de entre-eixos, a 
configuração Limited 2.0 tur-
bodiesel do Compass traz um 
design que combina de forma 
harmoniosa elementos clássi-
cos e modernos. Na frente, a 
tradicional grade de sete fen-
das vem ladeada por elegan-
tes faróis com leds. Já a trasei-
ra tem lanternas horizontais 
também com leds, que inva-
dem a tampa do porta-malas. 
Os característicos detalhes ir-
reverentes de design que fi-
cam “escondidos” nos mo-
delos da Jeep – os chamados 
“easter eggs” –, como o pe-
queno lagarto esculpido pró-
ximo ao para-brisa, surpreen-
dem e encantam quem olha o 
carro pela primeira vez. 

O modelo Limited 2.0 tur-
bodiesel vem de série com 
sete airbags (frontais, laterais, 
de cortina e de joelhos do mo-
torista), ar-condicionado de 
duas zonas com saída para 

Padrão global

GABRIEL DIAS 

Painel de instrumentos tem uma tela colorida de 7 polegadas

O motor do Jeep Compass é um 2.0 turbodiesel com injeção 
eletrônica e transmissão automática de 9 marchas

JEEP COMPASS. Versão Limited 2.0 tem sofi sticação 
e conforto similares aos modelos fabricados no 
exterior só que fabricado em território nacional

O Compass tem 4,41 m de comprimento e rodas de liga leve diamantadas de 18 polegadas, além de 
monitoramento de ponto cego, piloto automático e porta-malas com acionamento elétrico

os ocupantes do banco tra-
seiro, chave presencial, sen-
sores crepuscular e de chuva, 
bancos em couro, painel de 
instrumentos com tela TFT 
colorida de 7 polegadas, cen-
tral multimídia Uconnect de 
8,4 polegadas com câmera de 
ré, Bluetooth, retrovisor inter-
no eletrocrômico, piloto au-
tomático adaptativo, rodas 
de liga leve diamantadas de 
18 polegadas, monitoramen-
to de ponto cego, tampa do 
porta-malas com acionamen-
to elétrico e som premium 
Beats. 

O preço inicial do Jeep 
Compass Limited 2.0 Turbo-
diesel Automático é de R$ 
182.790, com carroceria em 
cores sólidas. As metálicas 
acrescentam R$ 1 mil ao pre-
ço, mas a perolizada bicolor 
soma R$ 1.500 à conta. Como 
opcionais, existem dois 
“packs”. O High Tech inclui 
controle de cruzeiro adapta-
tivo (ACC), aviso de mudan-
ça de faixas (LDW), comu-
tação automática de faróis, 
abertura eletrônica do porta-
-malas, sistema de som Pre-

mium Beats de 506 W (oito 
alto-falantes mais subwoo-
fer) e aviso de colisão frontal 
com frenagem de emergên-
cia. Custa R$ 8 mil. O Protec-
tion agrega protetor de cárter 
e de barro dianteiro e traseiro 
e um adesivo “Pack Protec-
tion”. Sai por R$ 1.350. Ainda 
é possível incorporar o teto 
solar elétrico panorâmico, 
que acrescenta R$ 8.600 à fa-
tura, e o revestimento cin-
za Ski Gray em couro para 
os bancos no lugar dos origi-
nais em couro preto, por R$ 
1.500. Ou seja, com todos os 
opcionais disponíveis, o pre-
ço pode subir para R$ 203.740.
A vida no interior do Jeep 
Compass Limited 2.0 é muito 
prazerosa e luxuosa, trazendo 
muito conforto e espaço aos 
ocupantes e, principalmente, 
ao condutor. Além de muitos 
equipamentos oferecidos e de 
fácil manuseio e interação, 
o motorista tem regulagens 
no banco (com ajuste lombar 
para relaxar a coluna duran-
te o estressante dia a dia no 
trânsito) e altura e profundi-
dade do volante. Nesse item, 

poderia ser disponibilizada a 
opção um pouco mais baixa, 
para acompanhar a altura mí-
nima do assento. Conta ainda 
com uma ampla praticidade 
para o condutor, vinda da po-
sição de dirigir alta e que traz 
uma sensação de poder, do 
assistente de estacionamen-
to – faz a manobra sozinho, fi-
cando o motorista responsá-
vel apenas por acionar o freio 
e engatar a marcha correta –, 
da tampa traseira elétrica, da 
chave presencial com partida 
à distância do motor, do aler-
ta de obstáculos dianteiros e 
traseiros, do assistente de saí-
da em ladeiras (Hill Holder), 
do freio de estacionamento 
eletrônico e dos alertas de trá-
fego cruzado.

Apesar de boa parte dos 
revestimentos internos se-
rem de plástico e outros em-
borrachados, a qualidade de 
acabamento é de primeira. 
Os detalhes em preto brilhan-
te em torno da tela de multi-
mídia, da manopla do câmbio 
e das saídas de ar conferem 
um requinte notável. A cabi-
ne combina rusticidade, bom 
gosto e robustez caracterís-
ticos dos SUVs de segmen-
to superior. Com área envi-
draçada bem adequada para 
seu tamanho, o jipe de luxo é 
um veículo confortável, bem 
arejado para seus ocupantes, 
muito agradável de ser diri-
gido e ideal para longas via-
gens. (Daniel Dias/AutoMotrix)
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PANORAMA

 A O tombo previsto inicial-
mente em abril pelo setor au-
tomotivo brasileiro por conta 
da pandemia do novo coro-
navírus, com a maior parte 
das fabricantes com paralisa-
ção ou férias coletivas na pro-
dução de veículos no Brasil, 
veio mais cedo. Nos núme-
ros apresentados pela Federa-
ção Nacional da Distribuição 
de Veículos Automotores (Fe-
nabrave), todos estavam em 
vermelho, ou seja, negativos 
no terceiro mês do ano. Um 
panorama muito mais som-
brio está por vir em abril, se 
um milagre da ciência global 
não frear o avanço da gripe 
Covid-19. 

A Associação Nacional dos 
Fabricantes de Veículos Auto-
motores (Anfavea) divulgou 
no dia 6 de abril os resulta-
dos da indústria em março, 
já com forte contaminação 
da crise do Covid-19 nas úl-
timas duas semanas do mês. 
Depois da primeira quinzena 
de forte atividade no merca-
do interno, que apontava para 
um crescimento, a paralisa-
ção gradativa do comércio e 
das fábricas na segunda par-
te do mês resultou em queda 
de quase 90% nas atividades 
do setor. “Até o começo da 
segunda quinzena, as vendas 

Contágio real e imediato
COMO LIDAR. Entidades do setor automotivo brasileiro tentam encontrar saída para 
a crise provocada pela pandemia do Covid-19; o mercado estava aquecido

estavam em alta, em relação 
a 2019. Mas o avanço da pan-
demia em nosso país foi pro-
vocando a interrupção das 
atividades nas fábricas e nas 
concessionárias”, contabiliza 
Luiz Carlos Moraes, presiden-
te da Anfavea.

As montadoras estão ofe-
recendo suas instalações para 
atividades alternativas. A for-
ça-tarefa de conserto de res-
piradores promovida pelo Mi-
nistério da Economia junto à 
indústria automotiva deu iní-
cio nesta semana aos reparos 
e rapidamente já conseguirá 
entregar os aparelhos em fun-
cionamento para os hospitais 
do país. Apenas nas cinco ins-
talações da General Motors 

que estão fazendo os conser-
tos, foram recebidos 91 respi-
radores, 37 foram consertados 
e devem seguir para os hospi-
tais de origem nos próximos 
dias, após a calibragem. 

A Volkswagen do Brasil, 
em parceria com a Associação 
Brasileira de Distribuidores 
Volkswagen (Assobrav), ofere-
cerá até o dia 30 de junho ser-
viços de reparo em suas con-
cessionárias para veículos da 
marca da Secretaria da Saúde 
dos Estados de São Paulo e do 
Paraná, locais onde a empresa 
tem fábrica, que estão sendo 
usadas no combate ao coro-
navírus. A mão de obra dos 
serviços é gratuita, com todos 
os cuidados de segurança e 

higiene dos profissionais das 
concessionárias. 

A FCA está montando um 
hospital de campanha total-
mente equipado para o aten-
dimento de casos de corona-
vírus no município de Goiana 
e região, na Zona da Mata per-
nambucana, onde está ins-
talada a fábrica que produz 
os Jeep Renegade e Compass. 
Um dos prédios do comple-
xo está em fase de adequação 
para abrigar cem leitos, dos 
quais três para os casos mais 
graves, que demandem esta-
bilização até o deslocamento 
para uma UTI e outros 97 em 
enfermaria.
(Daniel Dias/AutoMotrix)

Pátio da fábrica da Volkswagen em São Bernardo está cheio 

DIVULGAÇÃO

“Vendas estavam em alta”, diz Luiz Carlos Moraes, da Anfavea

A FCA, que produz o Jeep Renegade, desenvolveu um laboratório de manutenção de ventiladores

A 
R 18 marca a entrada da 
BMW no segmento de 
cruisers, e oferece um de-
sign altamente favorável à 
customização – uma pre-

missa surgida desde as fases iniciais 
do design do layout básico da moto-
cicleta. Ela chega às concessionárias 
europeias no segundo semestre, por 
22.990 euros. 

A peça central da nova R 18 é um 
motor boxer de dois cilindros recen-
temente desenvolvido. Tanto sua 
aparência impressionante quanto 
sua tecnologia refletem a continua-
ção dos tradicionais boxers refrige-
rados a ar que ofereceram uma ex-
periência inspiradora de pilotagem. 
O mais potente motor boxer de dois 
cilindros já usado na produção de 
motocicletas tem 1.802 cc. De acor-
do com a BMW, seu mais novo pro-
duto acelera de zero a 100 km/h em 
4,8 segundos e atinge a velocidade 
máxima de 180 km/h.

Os elementos de suspensão da 
BMW R 18 dispensam deliberada-
mente as opções de ajuste eletrô-
nico. Em vez disso, um garfo teles-
cópico e um suporte de suspensão 
central montado diretamente com 
amortecimento dependente do des-
locamento e pré-carga de mola ajus-
tável garantem um controle supe-
rior das rodas e um conforto da 
suspensão. O diâmetro do tubo do 
garfo é de 49 mm, enquanto o curso 
da suspensão é de 120 mm na frente 
e 90 mm na traseira. O novo siste-
ma de freios consiste em um disco 
duplo na frente e um único disco na 
traseira em conjunto com pinças de 
quatro pistões fixas. As rodas com 
raios tradicionais garantem uma 
aparência extremamente elegante. 
Nos reservatórios de fluido, no ve-
locímetro e em outros pontos da R 
18 aparece a inscrição “Berlin Built” 
(construída em Berlim), a cidade na 
qual, desde 1969, a marca alemã pro-
duz a maioria de suas motos.

A R 18 oferece três modos de pilo-
tagem padrão “Rain”, “Roll” e “Rock”, 
para poder se adaptar às preferên-
cias do piloto. De série, também in-
clui ASC (Controle de Estabilidade 
Automático, desengatável), o que 
garante um alto nível de segurança 
na pilotagem. Além disso, a nova R 
18 é equipada com controle de tor-
que de arrasto do motor (MSR). En-
tre outras opções, uma assistência à 
ré torna as manobras convenientes, 
enquanto a função Hill Start Control 
facilita as subidas.
(Edmundo Dantas/AutoMotrix)

DIVULGAÇÃO

A BMW R 18 acelera de zero a 100 km/h em 4,8 
segundos e atinge a velocidade de 180 km/h

A BMW R 18 oferece três modos de pilotagem, a 
Rain, Roll e Rock, que se adaptam ao piloto

O novo sistema de freios da R 18 consiste em  um 
disco duplo na frente e um na traseira

Fábricas da General Motors estão consertando respiradores

Admirável

mundo novo

NOVIDADE. Com a nova R 18, a BMW Motorrad 
entra em alto estilo no segmento das cruisers
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CARAGUATATUBA

ESTADO DE SÃO PAULO

ABERTURA DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 02/2020

EDITAL Nº 04/2020
PROCESSO Nº 157/2020

A Prefeitura Municipal da Estância 
Balneária de Caraguatatuba, através 
do Decreto Municipal nº 649/2017, 
por meio do Sr. LEANDRO BORELLA 
BARBOSA, faz saber aos interessados 
que encontra-se aberta nesta Prefeitura 
a Tomada de Preços nº 02/2020, que 
tem por objeto contratação de empre-
sa para execução de 3.540,36 m² de 
pavimentação em vias do Município. 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global. 
Entrega dos envelopes até 09h30m 
do dia 11/05/2020, com abertura no 
mesmo dia às 10h00m, na sala de 
reuniões da Secretaria Municipal de 
Administração. O edital completo e 
seus anexos encontram-se disponível 
no site WWW.caraguatatuba.sp.gov.br 
/ link licitações.

TOMADA DE PREÇOS Nº 04/2020
EDITAL Nº 15/2020

PROCESSO Nº 3434/2020
A Prefeitura Municipal da Estância 
Balneária de Caraguatatuba, através 
do Decreto Municipal nº 649/2017, 
por meio do Sr. LEANDRO BORELLA 
BARBOSA, faz saber aos interes-
sados que encontra-se aberta nes-
ta Prefeitura a Tomada de Preços nº 
04/2020, que tem por objeto contra-
tação de empresa para execução de 
obras de Infraestrutura Urbana em di-
versas ruas do bairro Recanto do Sol. 
Tipo de Licitação: Menor Preço Global. 
Entrega dos envelopes até 09h30m 
do dia 15/05/2020, com abertura no 
mesmo dia às 10h00m, na sala de 
reuniões da Secretaria Municipal de 
Administração. O edital completo e 
seus anexos encontram-se disponível 
no site WWW.caraguatatuba.sp.gov.br 
/ link licitações.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPURA
EXTR. TERMO DE RERRATIFICAÇÃO - PROC. 306/2020 - CONCORRÊNCIA 001/2020 - OBJETO: contratação de 
empresa especializada visando à execução do Projeto “Recuperação/Restauração do “Palácio do Imperador”, 
Etapa 1 – Restauro do Palácio/Obras Civis/Infraestrutura, objeto do Convênio SJC/FID 89/2019, Processo SJC 
1331522/2017, celebrado com o Estado de São Paulo, por intermédio do Conselho Gestor do Fundo Estadual de 
Defesa dos Interesses Difusos – 1) Fica alterado a data para APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E CREDENCIAMENTO, 
constante no item 2.1 do edital, o qual passa a ser o dia 22 de abril de 2.020, às 08h30min horas - 2) As demais 
cláusulas e condições permanecem inalterados - Itapura, 08/abril/2020 – Fábio Dourado – Pref. Munic.

MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA
ESTADO DE SÃO PAULO

“AVISO DE LICITAÇÃO”
PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2020

EDITAL Nº 037/2020
Objeto: Aquisição de Materiais de Proteção e 
Segurança Individual. Encerramento: 29 (vinte 
e nove) de abril de 2020 às 10h00. Informações: 
A Cópia completa do Edital poderá ser adquirida, 
mediante apresentação de mídia, no Departamen-
to de Suprimentos, sito à Av. Eduardo Roberto 
Daher, 1.135 – Centro – Itapecerica da Serra, no 
horário das 08:30 às 16:30 horas, nos dias úteis, 
ou mediante solicitação através do endereço ele-
trônico pregao@itapecerica.sp.gov.br, contendo os 
dados cadastrais do interessado. Demais informa-
ções poderão ser obtidas pelo telefone 4668.9000 
ramal 9109 ou 9112, com código de acesso (DDD) 
0XX11.

Itapecerica da Serra, 09 de abril de 2.020.
IVO MARTELLO FILHO

Secretário Municipal de Finanças

“AVISO DE LICITAÇÃO”-REABERTURA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2020

EDITAL Nº 030/2020
Objeto:  Registro de Preços para aquisição de 
peças e acessórios genuínos e/ou originais 
para veículos multimarcas leves e pesados. 
Encerramento: REABERTO  para o dia 30 (trinta) 
de abril de 2.020 às 10h00. Informações: A Cópia 
completa do Edital poderá ser adquirida, median-
te apresentação de mídia, no Departamento de 
Suprimentos, sito à Av. Eduardo Roberto Daher, 
1.135 – Centro – Itapecerica da Serra, no horário 
das 08:30 às 16:30 horas, nos dias úteis, ou me-
diante solicitação através do endereço eletrônico 
pregao@itapecerica.sp.gov.br, contendo os dados 
cadastrais do interessado. Demais informações 
poderão ser obtidas pelo telefone 4668.9000 ra-
mal 9109 ou 9112, com código de acesso (DDD) 
0XX11.

Itapecerica da Serra, 09 de abril de 2.020.
  IVO MARTELLO FILHO

Secretário Municipal de Finanças

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRINHA
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N° 015/2020. O MUNICIPÍO DE BARRINHA, Estado de São Paulo, 
localizada na Praça Antônio Prado, nº 70, Centro, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quem possa interessar, 
que no dia 24 de abril de 2020, às 09:00 horas na sede da Prefeitura Municipal de Barrinha, fará realizar licitação 
no Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão Presencial do TIPO MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por 
escopo a FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DESTINADOS À 
MERENDA ESCOLAR, conforme especificações contidas no edital que regula o certame. O instrumento convocatório e 
seus anexos poderão ser retirados ou consultados na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, situada no endereço 
acima mencionado, de segunda às sextas feiras das 08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 16:00 horas, bem como 
no site do município www.barrinha.sp.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas através do telefone (0XX16) 
3943-9400. Barrinha/SP, em 09 de abril de 2020. ÉVERTON PEREIRA DE OLIVEIRA. -Pregoeiro Oficial.
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N° 016/2020. O MUNICIPÍO DE BARRINHA, Estado de São Paulo, 
localizada na Praça Antônio Prado, nº 70, Centro, TORNA PÚBLICO, para conhecimento de quem possa interessar, 
que no dia 27 de abril de 2020, às 09:00 horas na sede da Prefeitura Municipal de Barrinha, fará realizar licitação no 
Sistema de Registro de Preços, na modalidade Pregão Presencial do TIPO MENOR PREÇO UNITÁRIO, tendo por escopo 
a FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS ELÉTRICOS DESTINADOS 
AO DESENVOLVIMENTO DAS ATIVIDADES DOS DEPARTAMENTOS DO MUNICÍPIO, conforme especificações contidas 
no edital que regula o certame. O instrumento convocatório e seus anexos poderão ser retirados ou consultados na 
Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, situada no endereço acima mencionado, de segunda às sextas feiras das 
08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 16:00 horas, bem como no site do município www.barrinha.sp.gov.br. Maiores 
informações poderão ser obtidas através do telefone (0XX16) 3943-9400. Barrinha/SP, em 09 de abril de 2020. 
ÉVERTON PEREIRA DE OLIVEIRA. -Pregoeiro Oficial.

FUNDAÇÃO DAS ARTES 
DE SÃO CAETANO DO SUL
Publicação de Homologação

Processo Administrativo 
nº 161/2019

Tomada de Preço nº 02/2019
“Venho por intermédio comunicar que, no 
uso das atribuições que me são competen-
tes e acatando a decisão do Sr. Presidente 
da Comissão Permanente de Licitação da 
Fundação das Artes de São Caetano do Sul, 
HOMOLOGO a licitação para o Serviço de 
tratamento acústico nas dependências da 
Fundação das Artes a empresa Vibrasom 
Tecnologia Acústica Ltda., vencedora do 
certame – Valor: R$ 395.999,15.

São Caetano do Sul, 02 de abril de 2020
JOÃO MANOEL DA COSTA NETO

Presidente do Conselho de Curadores
Fundação das Artes de São Caetano do Sul

RETIFICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 002/2020
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 141/2020

(RESUMIDO)
Objeto: contratação de parceria público-privada, 
de empresa apta à prestação dos serviços públi-
cos para Modernização, Gestão, Manutenção, Oti-
mização e Geração de Energia Ambientalmente 
Sustentável através do Processo de Tratamento 
Térmico de Resíduos em especial os RSU - Re-
síduos Sólidos Urbanos, no Município de TUPÃ. 
LEIA-SE:
AVISO DE CONSULTA PÚBLICA DA MINUTA DO 
EDITAL DE LICITAÇÃO E DO CONTRATO DE 
PARCERIA PÚBLICO PRIVADA (PPP), de em-
presa apta à prestação dos serviços públicos para 
Modernização, Gestão, Manutenção, Otimização e 
Geração de Energia Ambientalmente Sustentável 
através do Processo de Tratamento Térmico de 
Resíduos em especial os RSU - Resíduos Sólidos 
Urbanos, no Município de TUPÃ. Os documentos 
submetidos à consulta poderão ser obtidos no site 
www.tupa.sp.gov.br. As contribuições deverão ser 
encaminhadas até às 17h do dia 15 de maio de 
2.020 por e-mail para um dos endereços: com-
pras@tupa.sp.gov.br, ou protocolar no Paço Mu-
nicipal, localizado na Praça da Bandeira, nº 800 
(centro), nesta cidade de Tupã (SP), ou através do 
telefone (0XX14) 3404-1000, de segunda a sexta-
-feira, das 07h30min às 11h30min e dás 13h00min 
às 17h00min, Estância Turística de Tupã, em 
09/04/2020. Caio Kanji Pardo Aoqui, Pref. Mun.

PREFEITURA DA 
ESTÂNCIA 

TURÍSTICA DE TUPÃ

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO Nº 35/2020

Tomada de Preço Obras 5/2020
OBJETO: contratação de empresa para execução de 
reforma e modernização do Estádio Municipal “José 
de Freitas Cayres”, conforme Contrato de Repasse 
n°874627/2018 fi rmado com o Ministério do Esporte, 
requisição n° 015/2020 da Secretaria de Desenvolvi-
mento Municipal
HOMOLOGAÇÃO
1. HOMOLOGO a decisão da COMISSÃO PERMA-
NENTE DE LICITAÇÕES desta Prefeitura, conforme a 
tabela em anexo;
2. A ASSESSORIA JURÍDICA, para elaborar contrato 
neste sentido, se necessário;
3. A DIRETORIA DE FINANÇAS para providenciar a 
Nota de Empenho e respectivo pagamento;
4. Após formalidades legais, arquive-se.
ADJUDICAÇÃO
CONSIDERANDO a decisão da COMISSÃO PERMA-
NENTE DE LICITAÇÕES, optamos pela ADJUDICA-
ÇÃO do presente:
EMPRESA: HAVAX CONSTRUTORA E SERVIÇOS 
LTDA
TOTAL: R$ 269.123,00(Duzentos e Sessenta e Nove 
Mil, Cento e Vinte e Três Reais)

LUCELIA, 8 de Abril de 2020.
CARLOS ANANIAS CAMPOS DE SOUZA JUNIOR

Prefeito 

EXTRATO DA HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO Nº 36/2020

Tomada de Preço Obras 6/2020
OBJETO: Contratação de empresa para execução de 
obra de revitalização da Praça e Serviços complemen-
tares no município de Lucélia, conforme Contrato de 
Repasse n°857026/2017 fi rmado com o Ministério das 
Cidades, requisição n° 003/2020 da Secretaria de De-
senvolvimento Municipal
HOMOLOGAÇÃO
1. HOMOLOGO a decisão da COMISSÃO PERMA-
NENTE DE LICITAÇÕES desta Prefeitura, conforme a 
tabela em anexo;
2. A ASSESSORIA JURÍDICA, para elaborar contrato 
neste sentido, se necessário;
3. A DIRETORIA DE FINANÇAS para providenciar a 
Nota de Empenho e respectivo pagamento;
4. Após formalidades legais, arquive-se.
ADJUDICAÇÃO
CONSIDERANDO a decisão da COMISSÃO PERMA-
NENTE DE LICITAÇÕES, optamos pela ADJUDICA-
ÇÃO do presente:
EMPRESA: HAVAX CONSTRUTORA E SERVIÇOS 
LTDA
TOTAL: R$ 274.175,20(Duzentos e Setenta e Quatro 
Mil, Cento e Setenta e Cinco Reais e Vinte Centavos)

LUCELIA, 8 de Abril de 2020
CARLOS ANANIAS CAMPOS DE SOUZA JUNIOR

Prefeito

EXTRATO DO CONTRATO 26/2020
TOMADA DE PREÇO 01/2020 - PROCESSO Nº 
06/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LU-
CÉLIA, 
CONTRATADA: 4G CONTRUÇÕES DE AURIFLAMA 
LTDA – ME
Objeto: contratação de empresa no regime de emprei-
tada global para construção e revitalização da Praça 
“José Firpo” de acordo com a requisição n°107/19 da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Termo de 
Referencia (anexo I).
Vigência: 18 meses.
Valor: R$ 887.999,94.
AMPARO LEGAL: Lei Federal nº. 8666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações posteriores. 
FORO: Fica eleito o da Comarca de Lucélia para dirimir 
qualquer dúvida oriunda do contrato. DISPOSIÇÕES 
FINAIS: A Íntegra do contrato está à disposição dos 
interessados no Setor de Licitações da Prefeitura Mu-
nicipal de Lucélia.

Lucélia, 05 de março de 2020.
Carlos Ananias Campos de Souza Junior, Prefeito.

Edgar Manoel de Souza Junior, sócio – diretor.

EXTRATO DO CONTRATO 30/2020
TOMADA DE PREÇO 02/2020 - PROCESSO Nº 
30/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LU-
CÉLIA, 
CONTRATADA: NOROMIX CONCRETO S/A
Objeto: contratação de empresa especializada para 
execução de recapeamento Asfáltico, englobando 
materiais e mão-de-obra, tipo CBUQ em diversas 
ruas do município de Lucélia-SP conforme emenda 
n° 2018/0820456, processo n° 30/2020, requisição n° 
127/2019 da Secretaria de Desenvolvimento Municipal 
e Termo de Referencia (anexo I).
Vigência: 12 meses.
Valor: R$ 109.241,13.
AMPARO LEGAL: Lei Federal nº. 8666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações posteriores. 
FORO: Fica eleito o da Comarca de Lucélia para dirimir 
qualquer dúvida oriunda do contrato. DISPOSIÇÕES 
FINAIS: A Íntegra do contrato está à disposição dos 
interessados no Setor de Licitações da Prefeitura Mu-
nicipal de Lucélia.

Lucélia, 07 de abril de 2020.
Carlos Ananias Campos de Souza Junior, Prefeito.
SERGIO LUIS CHIQUETTO, Diretor Administrativo.

EXTRATO DO CONTRATO 31/2020
TOMADA DE PREÇO 03/2020 - PROCESSO Nº 
33/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LU-
CÉLIA, 
CONTRATADA: NOROMIX CONCRETO S/A
Objeto: contratação de empresa para execução de 
recapeamento asfáltico – Vila Cayres, contrato de re-
passe nº 867456/2018, operação caixa nº 1053760-
18/2018, requisição n° 114/2019 da Secretaria de 
Desenvolvimento Municipal e Termo de Referencia 
(anexo I).
Vigência: 12 meses.
Valor: R$ 230.083,96.
AMPARO LEGAL: Lei Federal nº. 8666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações posteriores. 
FORO: Fica eleito o da Comarca de Lucélia para dirimir 
qualquer dúvida oriunda do contrato. DISPOSIÇÕES 
FINAIS: A Íntegra do contrato está à disposição dos 
interessados no Setor de Licitações da Prefeitura Mu-
nicipal de Lucélia.

Lucélia, 08 de abril de 2020.
Carlos Ananias Campos de Souza Junior, Prefeito.
SERGIO LUIS CHIQUETTO, Diretor Administrativo.

EXTRATO DO CONTRATO 32/2020
TOMADA DE PREÇO 04/2020 - PROCESSO Nº 
34/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LU-
CÉLIA, 
CONTRATADA: NOROMIX CONCRETO S/A
Objeto: contratação de empresa para execução de 
recapeamento asfáltico – Vila Cayres, Vila Rennó e 
Jardim Paulista, contrato de repasse nº 867457/2018, 
operação caixa nº 1053767-66/2018, requisição n° 
115/2019 da Secretaria de Desenvolvimento Municipal 
e Termo de Referencia (anexo I).
Vigência: 12 meses.
Valor: R$ 230.082,63.
AMPARO LEGAL: Lei Federal nº. 8666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações posteriores. 
FORO: Fica eleito o da Comarca de Lucélia para dirimir 
qualquer dúvida oriunda do contrato. DISPOSIÇÕES 
FINAIS: A Íntegra do contrato está à disposição dos 
interessados no Setor de Licitações da Prefeitura Mu-
nicipal de Lucélia.

Lucélia, 08 de abril de 2020.
Carlos Ananias Campos de Souza Junior, Prefeito.
SERGIO LUIS CHIQUETTO, Diretor Administrativo.

EXTRATO DO CONTRATO 33/2020
TOMADA DE PREÇO 05/2020 - PROCESSO Nº 
35/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LU-
CÉLIA, 
CONTRATADA: HAVAX CONSTRUTORA E SERVI-
ÇOS LTDA
Objeto: contratação de empresa para execução de 
reforma e modernização do Estádio Municipal “José 
de Freitas Cayres”, conforme Contrato de Repasse 
n°874627/2018 fi rmado com o Ministério do Esporte, 
requisição n° 015/2020 da Secretaria de Desenvolvi-
mento Municipal e Termo de Referencia (anexo I).
Vigência: 12 meses.
Valor: R$ 269.123,00
AMPARO LEGAL: Lei Federal nº. 8666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações posteriores. 
FORO: Fica eleito o da Comarca de Lucélia para dirimir 
qualquer dúvida oriunda do contrato. DISPOSIÇÕES 
FINAIS: A Íntegra do contrato está à disposição dos 
interessados no Setor de Licitações da Prefeitura Mu-
nicipal de Lucélia.

Lucélia, 08 de abril de 2020.
Carlos Ananias Campos de Souza Junior, Prefeito.

ANDRÉ GARCIA DIAS
Sócio Administrador

EXTRATO DO CONTRATO 34/2020
TOMADA DE PREÇO 06/2020 - PROCESSO Nº 
36/2020
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE LU-
CÉLIA, 
CONTRATADA: HAVAX CONSTRUTORA E SERVI-
ÇOS LTDA
Objeto: contratação de empresa para execução de 
obra de revitalização da Praça e Serviços comple-
mentares no município de Lucélia, conforme Contrato 
de Repasse n°857026/2017 fi rmado com o Ministério 
das Cidades, requisição n° 003/2020 da Secretaria 
de Desenvolvimento Municipal e Termo de Referencia 
(anexo I).
Vigência: 12 meses.
Valor: R$ 274.175,20
AMPARO LEGAL: Lei Federal nº. 8666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações posteriores. 
FORO: Fica eleito o da Comarca de Lucélia para dirimir 
qualquer dúvida oriunda do contrato. DISPOSIÇÕES 
FINAIS: A Íntegra do contrato está à disposição dos 
interessados no Setor de Licitações da Prefeitura Mu-
nicipal de Lucélia.

Lucélia, 08 de abril de 2020.
Carlos Ananias Campos de Souza Junior, Prefeito.

ANDRÉ GARCIA DIAS, Sócio Administrador.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CAETANO DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E GESTÃO

DEPARTAMENTO DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS

“RESUMO: Processo 100.109/2019 - Moda-
lidade Pregão Presencial nº 100/2019 - Con-
tratação de Empresa Especializada na Pres-
tação de Serviços de Manutenção Preven-
tiva e Corretiva dos Sistemas Hidráulicos, 
Elétricos, Serralheria, Marcenaria, Telhados, 
Civil e Serviços Gerais, em Praças; Parques 
e em todas as unidades de próprios muni-
cipais das Secretarias de: Saúde; Esporte; 
Cultura; Serviços Urbanos; Segurança; So-
cial; Mobilidade; Planejamento, e das Fun-
dações: Cultura e Pró Memória, no Município 
de São Caetano do Sul. JULGAMENTO DO 
RECURSO: “Por todo o exposto, acompa-
nho os pareceres técnicos (fl s.1267/1269) e 
jurídico ofertados (fl s.1086/1094, 1097/1101 
e 1272/1276), e JULGO IMPROCEDEN-
TE O RECURSO INTERPOSTO PELA 
EMPRESA AC MELKO ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES LTDA EPP (fl s.1022/1031) 
e PARCIALMENTE PROCEDENTE O RE-
CURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA 
TB SERVIÇOS, TRANSPORTES, LIMPE-
ZA, GERENCIAMENTO E RECURSOS 
HUMANOS S.A (fl s. 1032/1057) para o fi m 
de inabilitar a licitante Pro-Jecto - Gestão, 
Assessoria e Serviços EIRELI no Pregão 
Presencial nº 100/2019, prosseguindo-se 
o certame licitatório.” Diretor do Depto. De 
Licitações e Contratos: Caio Lessio Previa-
to - 09/04/2020. São Caetano do Sul, 09 de 
abril de 2020. Caio Lessio Previato-Diretor 
do Departamento de Licitações e Contratos.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBANOS
RESUMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 28/2020 - PROC. Nº 
300.057/2020, oriunda do proc. 19166/2019 - DETENTORA: LEDLUZ INDÚSTRIA 

E COMÉRCIO LTDA. OBJETO: Registro de preços para fornecimento de luminária modular 
para iluminação pública. DATA DA ASSINATURA: 09/04/2020. PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 
meses, a contar da data da publicação da respectiva ata - PREÇOS REGISTRADOS: Itens 
e Valores unitários (R$):02 Luminária para iluminação pública modular com tecnologia led, 
fl uxo luminoso mínimo de 9.800 lumens e potência máxima de 70 watts, tensão de operação 
entre 100 e 270 volts em corrente alternada, frequência de operação entre 47 e 63 hertz, fa-
tor de potência mínimo de 0,92, imunidade contra sobre tensões transientes (IEC-61000-4-4 
E IEC-61000-4-5), proteção contra surto 10KV/12KA (IEEE C62.41.1/2002, IEC-61643/2011 
classe II e ABNT NBR IEC-61643-1/2007), vida útil mínima de 50.000 horas (portaria INME-
TRO nº 20/2007-temperatura ambiente: 35ºc), emissão de frequências harmônicas máxima 
de 10%, temperatura de operação entre -35 e +50 graus Celcius, proteção contra choque 
elétrico classe II, grau de proteção ip66 no conjunto da luminária, tomada para relé fotoelétri-
co 7 pinos (NEMA/ANSI C136.41/2013), efi ciência luminosa mínima de 140 lumens por watt, 
curva fotométrica (ângulo de abertura) tipo II - curto/média - limitada / totalmente limitada 
(NBR 5101), temperatura de cor (TCC) de 5.000 kelvin (K), índice de reprodução de cores 
(IRC) mínima de 70 (CIE 13.3/1995), lente/refrator de policarbonato uniforme na espessura, 
com transparência mínima de 90% e resistente aos raios ultravioleta (UV) e ao intemperis-
mo (ATSM G154 e portaria iNMETRO nº 20/20017), fi xação em braço horizontal de 33 mm 
até 63 mm de diâmetro com ajuste de ângulo entre +5º e -5º R$ 602,00; 08 Luminária para 
iluminação pública modular com tecnologia led, fl uxo luminoso mínimo de 28000 lumens 
e potência máxima de 200 watts, tensão de operação entre 100 e 270 volts em corrente 
alternada, frequência de operação entre 47 e 63 hertz, fator de potência mínimo de 0,92, imu-
nidade contra sobre tensões transientes (IEC-61000-4-4 E IEC-61000-4-5), proteção contra 
surto 10KV/12KA(IEEE C62.41.1/2002, IEC-61643/2011 classe II e ABNT NBR IEC-61643-
1/2007), vida útil mínima de 50.000 horas (portaria INMETRO nº 20/2007-temperatura am-
biente: 35ºc), emissão de frequências harmônicas máxima de 10%, temperatura de operação 
entre -35 e +50 graus Celcius, proteção contra choque elétrico classe I, grau de proteção ip66 
no conjunto da luminária, tomada para relé fotoelétrico 7 pinos (NEMA/ANSI c136.41/2013), 
efi ciência luminosa mínima de 140 lumens por watt, curva fotométrica (ângulo de abertura) 
tipo II - curto/média - limitada / totalmente limitada (NBR 5101), temperatura de cor (TCC) 
de 5.000 kelvin (K), índice de reprodução de cores (IRC) mínima de 70 (CIE 13.3/1995), 
lente/refrator de policarbonato uniforme na espessura, com transparência mínima de 90% 
e resistente aos raios ultravioleta (uv) e ao intemperismo (ATSM G154 e portaria INMETRO 
nº 20/20017), fi xação em braço horizontal de 33 mm até 63 mm de diâmetro com ajuste de 
ângulo entre +5º e -5º R$ 975,00; 10 Luminária para iluminação pública modular com tecno-
logia led, fl uxo luminoso mínimo de 33600 lumens e potência máxima de 240 watts, tensão 
de operação entre 100 e 270 volts em corrente alternada, frequência de operação entre 47 
e 63 hertz, fator de potência mínimo de 0,92, imunidade contra sobre tensões transientes 
(IEC-61000-4-4 e IEC-61000-4-5), proteção contra surto 10KV/12KA(IEEE C62.41.1/2002, 
IEC-61643/2011 classe II e ABNT NBR IEC-61643-1/2007), vida útil mínima de 50.000 horas 
(portaria INMETRO nº 20/2007-temperatura ambiente: 35ºc), emissão de frequências har-
mônicas máxima de 10%, temperatura de operação entre -35 e +50 graus celcius, proteção 
contra choque elétrico classe I, grau de proteção ip66 no conjunto da luminária, tomada 
para relé fotoelétrico 7 pinos (NEMA/ANSI C136.41/2013), efi ciência luminosa mínima de 
140 lumens por watt, curva fotométrica (ângulo de abertura) tipo II - curto/média - limitada 
/ totalmente limitada (NBR 5101), temperatura de cor (TCC) de 5.000 kelvin (K), índice de 
reprodução de cores (IRC) mínima de 70 (CIE 13.3/1995), lente/refrator de policarbonato 
uniforme na espessura, com transparência mínima de 90% e resistente aos raios ultravioleta 
(UV) e ao intemperismo (ATSM G154 e portaria INMETRO nº 20/20017), fi xação em braço 
horizontal de 33 mm até 63 mm de diâmetro com ajuste de ângulo entre +5º e -5º R$ 1.730,00 
12 Luminária para iluminação pública modular com tecnologia led, fl uxo luminoso mínimo de 
7.000 lumens e potência máxima de 50 watts, tensão de operação entre 100 e 270 volts em 
corrente alternada, frequência de operação entre 47 e 63 hertz, fator de potência mínimo de 
0,92, imunidade contra sobre tensões transientes (IEC-61000-4-4 e IEC-61000-4-5), prote-
ção contra surto 10KV/12KA(IEEE C62.41.1/2002, IEC-61643/2011 classe II e ABNT NBR 
IEC-61643-1/2007), vida útil mínima de 50.000 horas (portaria INMETRO nº 20/2007-tem-
peratura ambiente: 35ºc), emissão de frequências harmônicas máxima de 10%, temperatura 
de operação entre -35 e +50 graus Celcius, proteção contra choque elétrico classe I, grau de 
proteção ip66 no conjunto da luminária, tomada para relé fotoelétrico 7 pinos (NEMA/ANSI 
C136.41/2013), efi ciência luminosa mínima de 140 lumens por watt, curva fotométrica (ângu-
lo de abertura) tipo II - curto/média - limitada / totalmente limitada (NBR 5101), temperatura 
de cor (TCC) de 5.000 kelvin (K), índice de reprodução de cores (IRC) mínima de 70 (CIE 
13.3/1995), lente/refrator de policarbonato uniforme na espessura, com transparência mínima 
de 90% e resistente aos raios ultravioleta (UV) e ao intemperismo (ATSM G154 e portaria 
INMETRO nº 20/20017), fi xação em braço horizontal de 33 mm até 63 mm de diâmetro com 
ajuste de ângulo entre +5º e -5º R$ 567. GESTOR: Marcelo Victor. ILIOMAR DARRONQUI - 
Secretário Municipal de Serviços Urbanos .

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SÃO CAETANO DO SUL

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SERVIÇOS URBANOS

RESUMO DE ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 25/2020 - PROC. Nº 
300.058/2020, oriunda do proc. 19166/2019 
- DETENTORA: TROPICO EQUIPAMEN-
TOS ELÉTRICOS E ILUMINAÇÃO INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO LTDA. OBJETO: Regis-
tro de Preços para Fornecimento de Luminá-
ria Modular para Iluminação Pública. DATA 
DA ASSINATURA: 09/04/2020. PRAZO DE 
VIGÊNCIA: 12 meses, a contar da data da 
publicação da respectiva ata - PREÇOS 
REGISTRADOS: Itens e Valores unitários 
(R$):05 Luminária para iluminação pública 
modular com tecnologia led, fl uxo luminoso 
mínimo de 21000 lumens e potência máxi-
ma de 150 watts, tensão de operação entre 
100 e 270 volts em corrente alternada, fre-
quência de operação entre 47 e 63 hertz, 
fator de potência mínimo de 0,92, imunida-
de contra sobre tensões transientes (iec-
61000-4-4 e iec-61000-4-5), proteção con-
tra surto 10KV/12KA(IEEE C62.41.1/2002, 
IEC-61643/2011 classe II e ABNT NBR IEC-
61643-1/2007), vida útil mínima de 50.000 
horas (portaria INMETRO nº 20/2007-tem-
peratura ambiente: 35ºc), emissão de fre-
quências harmônicas máxima de 10%, tem-
peratura de operação entre -35 e +50 graus 
celcius, proteção contra choque elétrico 
classe I, grau de proteção ip66 no conjunto 
da luminária, tomada para relé fotoelétrico 7 
pinos (NEMA/ANSI c136.41/2013), efi ciên-
cia luminosa mínima de 140 lumens por watt, 
curva fotométrica (ângulo de abertura) tipo 
II - curto/média - limitada / totalmente limi-
tada (NBR 5101), temperatura de cor (TCC) 
de 5.000 kelvin (K), índice de reprodução de 
cores (IRC) mínima de 70 (CIE 13.3/1995), 
lente/refrator de policarbonato uniforme na 
espessura, com transparência mínima de 
90% e resistente aos raios ultravioleta (UV) 
e ao intemperismo (ATSM G154 e portaria 
INMETRO nº 20/20017), fi xação em braço 
horizontal de 33 mm até 63 mm de diâme-
tro com ajuste de ângulo entre +5º e -5º R$ 
770,00 GESTOR: Marcelo Victor. ILIOMAR 
DARRONQUI - Secretário Municipal de Ser-
viços Urbanos.

AVISO ÀS LICITANTES – TOMADA DE PREÇOS nº 
02/2020 – PROC. nº 22/2020 – Objeto: Elaboração 
de projeto executivo de Interceptor de Esgotos Sani-
tários com cerca de 1.980 m de extensão na margem 
esquerda do Rio Preto, ao longo da Av. Philadelpho 
M Gouveia Neto entre a Rua Primeiro Mestre e a Av. 
Marginal Piedade, incluindo levantamento topográfi-
co, sondagens do subsolo e licenciamento ambiental, 
conforme descrito no Anexo 1 do Edital (Memorial 
Descritivo). Tendo em vista as alterações procedidas 
no Edital, fica designado o dia 30.04.2020 até às 8h45 
para a entrega dos envelopes e às 9h00 para a aber-
tura da licitação, no mesmo local. S.J.R.P, 09.04.2020 
– Rafael Santos Lopes– Presidente Interino da CL.
AVISO ÀS LICITANTES – TOMADA DE PREÇOS 
nº 03/2020 – PROC. nº 23/2020 – Objeto: Elabora-
ção de projeto executivo de Interceptor de Esgotos 
Sanitários na margem direita do Córrego Piedade, 
no Município de São José do Rio Preto, conforme 
descrito no Anexo 1 do Edital. Tendo em vista as 
alterações procedidas no Edital, fica designado o 
dia 04.05.2020 até às 8h45 para a entrega dos en-
velopes e às 9h00 para a abertura da licitação, no 
mesmo local. S.J.R.P, 09.04.2020 – Rafael Santos 
Lopes– Presidente Interino da CL.

SERVIÇO MUNICIPAL AUTÔNOMO DE ÁGUA E
ESGOTO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - SeMAE

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO REF: 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 0008/2020 - 
PROCESSO N. E – 775/2020 OBJETO: A 
presente licitação tem por objeto o “Regis-
tro de Preço” para futura aquisição de me-
dicamentos, obedecidas às especificações 
técnicas constantes no Anexo I do edital. 
HOMOLOGO a decisão da COMISSÃO 
PERMANENTE PARA JULGAMENTO DE 
LICITAÇÕES desta Prefeitura; ADJUDICA-
ÇÃO, considerando a decisão da Comissão 
Permanente para Julgamento de Licitações, 
optamos pela ADJUDICAÇÃO do presente 
para a empresa: Comercial Cirúrgica Rio-
clarense Ltda inscrita no CNPJ sob o n.º 
67.729.178/0004-91, vencedora dos itens: 
180 R$ 4,33 e 337 R$ 0,89. Embu Guaçu 09 
de abril de 2020. Maria Lúcia da Silva Mar-
ques Prefeita Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE EMBU-GUAÇU

ESTADO DE SÃO PAULO

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA 
DE LICITAÇÃO RATIFICAÇÃO DO ATO, 
CONFORME DETERMINA A LEI FEDERAL 
8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA 
E HIGIENE, COM DISPENSA DE LICITA-
ÇÃO COM BASE NO ARTIGO 24, INCISO 
IV DA LEI FEDERAL 8.666/93 E SUAS AL-
TERAÇÕES.TERMO DE RATIFICAÇÃO À 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 02/2020 À 
vista dos elementos contidos no presente 
processo devidamente justificado, CONSI-
DERANDO que é possível a DISPENSA em 
conformidade ao disposto no artigo 24 inciso 
IV da Lei 8.666/93, RATIFICO a DISPENSA 
DE LICITAÇÃO do PROCEDIMENTO n.° 
02/2020.Autorizo em consequência, a pro-
ceder-se a aquisição, conforme abaixo des-
crito: A aquisição de material de limpeza e hi-
giene, em atendimento a Secretaria Munici-
pal de Saúde do município de Embu Guaçu. 
Valor Total Estimado: R$ 118.585,30 (Cento 
e Dezoito Mil, Quinhentos e Oitenta e Cinco 
Reais e Trinta Centavos), Fundamento Le-
gal Artigo 24 inciso IV da Lei n.° 8.666/1993. 
Justificativa Anexa nos autos do processo 
de dispensa de licitação n.° 02/2020. RATI-
FICO as vistas dos elementos contidos no 
presente processo devidamente justificado, 
considerando que a legislação prevê a dis-
pensa de licitação em conformidade com a 
Lei Federal n.º 8.666/93. Autorizo em con-
sequência a proceder-se a aquisição de 
material de limpeza e higiene, conforme 
abaixo descrito: A aquisição será adquirida 
pela empresa: AMERICA SERVE LIMPEZA 
E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob 
o n.º 09.424.115/0001-88 no valor de R$ 
118.585,30 (Cento e Dezoito Mil, Quinhentos 
e Oitenta e Cinco Reais e Trinta Centavos) 
por dispensa de licitação, fundamentado no 
Art. 24 inciso IV da Lei n.º 8666/93 e suas 
alterações. Determino, ainda, que seja dada 
a devida publicidade legal, em especial à 
prevista no caput do artigo 26 da Lei Federal 
n° 8.666/1993, e que, após, seja o presente 
expediente devidamente autuado e arquiva-
do. Embu Guaçu, 09 de abril de 2020. Maria 
Lúcia da Silva Marques Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE EMBU-GUAÇU

ESTADO DE SÃO PAULO
AVISO DE PUBLICAÇÃO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL n.º 
010/2020 - PROCESSO n.º 1018/2020;
ENTREGA DOS ENVELOPES: Às 10:30h do dia 
29 de abril de 2020.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 
Às 10:30h do dia 29 de abril de 2020.
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA EM ASSISTÊNCIA TÉCNICA PRE-
VENTIVA E CORRETIVA, PARA MANUTENÇÃO 
E CONSULTORIA DE REDE DE SOFTWARES 
CORRELATOS JUNTO AOS ÓRGÃOS AFETOS 
DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, PELO PE-
RÍODO DE 48 (QUARENTA E OITO) MESES.”
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL
RETIRADA DO EDITAL: PARA MAIORES IN-
FORMAÇÕES, RETIRAR O EDITAL COMPLETO 
ATRAVÉS DO SITE http://www.araraquara.sp.
gov.br/transparencia-gestao-e-financas/portal-
-da-transparencia-gestao-e-financas.

Araraquara, 09 de Abril de 2020.
JULIANA PICOLI AGATTE

SECRETÁRIA DE GESTÃO E FINANÇAS
ELIANA APARECIDA MORI HONAIN

SECRETÁRIA DE SAÚDE
JACQUELINE PEREIRA BARBOSA
SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA E 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL
MILENA MALHEIROS PAVANELLI

SECRETÁRIA DE ESPORTES E LAZER
TERESA CRISTINA TELAROLLI

SECRETÁRIA DE CULTURA
CLÉLIA MARA SANTOS

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE ARARAQUARA

COORDENADORIA EXECUTIVA DE ADMINISTRAÇÃO
       GERÊNCIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS

Anuncie: 

11. 3729-6600 
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RELATÓRIO DA DIRETORIA

Concais S.A.  -  CNPJ/MF 02.092.233/0001-97

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 E 2018 (Valores expressos em milhares reais) (As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

1. Contexto operacional: A Concais S.A. (“Concais” ou “Companhia”) foi constituída em 
4/8/97, mediante contrato de arrendamento para exploração de instalação portuária, com 
utilização de área correspondente a 43.227,03 metros quadrados da Administração da 
Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp), situada em Outeirinhos na margem 
direita do Porto de Santos, e objeto do contrato de arrendamento PRES/022.98 e seus aditi-
vos celebrados entre a Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp) e a Companhia. 
Tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Gomes de Carvalho, 1306, 8º andar, 
sala 83, Vila Olímpia, CEP 04547-005 e fi lial na Cidade de Santos/SP, na Avenida Cândido 
Gaffreé, s/nº 25 interno, Porto de Santos, Terminal de Passageiros, na Cidade de Santos/SP. 
O prazo de arrendamento é de 20 anos e renovável, uma única vez, por igual período de 
tempo, conferindo o direito de operar o Terminal, contados a partir da data de assinatura do 
contrato de arrendamento, com vigência até maio de 2018. Em 1/9/17, foi emitido a Reso-
lução no 5636/2017 pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários (“ANTAQ”), através 
da qual foi aprovado o Estudo de Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA); re-
conhecida a possibilidade de prorrogação antecipada do contrato de arrendamento pelo 
prazo de 20 anos; e avaliação pelo Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil (MTPA) 
das características do projeto e sua correspondente aprovação, cuja vigência será até maio 
de 2038. Em 16/7/18, a Companhia assinou o sétimo termo aditivo ao Contrato de Arrenda-
mento no PRES/022.98, passando a nova vigência do contrato de arrendamento a se encer-
rar-se em 10/5/38. 2. Apresentação das demonstrações contábeis e principais práti-
cas contábeis adotadas: 2.1. Base de apresentação: 2.1.1. Declaração de conformidade: 
As demonstrações contábeis da Companhia para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro 
de 2019 foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos contábeis emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). Aprovação das demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis do Concais 
S.A. para o exercício fi ndo em 31/12/19 (que incluem todas as informações relevantes 
correspondentes às utilizadas na gestão da Companhia) foram aprovadas e autorizadas 
para a emissão pela diretoria da Companhia em 9/3/20 considerando os eventos subse-
quentes ocorridos até esta data. 2.1.2. Moeda funcional e moeda de apresentação: As de-
monstrações contábeis são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da 
Companhia. 2.1.2.1. Conversão de moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários 
denominados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional (Real) utilizan-
do-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ganhos 
e perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos verifi cados entre a taxa de 
câmbio vigente na data da transação e nos encerramentos dos exercícios são reconhecidos 
como receitas ou despesas fi nanceiras no resultado. 2.1.3. Uso de estimativas e julgamen-
tos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, recei-
tas e despesas. Tais estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações 
contábeis. Itens signifi cativos sujeitos à estas estimativas e premissas incluem a avaliação 
dos ativos fi nanceiros pelo valor justo, estimativas para reconhecimento da Perda Esperada 
com Crédito de Liquidação Duvidosa (PCLD), bem como da análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para demandas judiciais. A liquidação das 
transações envolvendo estas estimativas poderá resultar em valores divergentes dos regis-
trados nas demonstrações contábeis, devido ao tratamento probabilístico inerente ao pro-
cesso de estimativa. A Administração monitora e revisa periódica e tempestivamente essas 
estimativas e suas premissas. 2.1.4. Regime de escrituração contábil: As receitas, os cus-
tos e as despesas foram registrados pelo regime de competência. Os ativos realizáveis e 
passivos exigíveis até o prazo de um ano foram classifi cados no circulante e aqueles com 
prazos superiores a um ano foram classifi cados no grupo não circulante. 2.2. Principais 
práticas contábeis adotadas: a) Reconhecimento da receita, custos e despesas: A receita é 
reconhecida na extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para 
a Companhia e quando possa ser mensurada de forma confi ável. A receita é mensurada 
com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e 
impostos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita de acor-
do com os critérios específi cos para determinar se está atuando como agente ou principal e, 
ao fi nal, concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. As 
receitas são apresentadas nos resultados dos exercícios pelo seu valor líquido, ou seja, ex-
cluem os impostos incidentes sobre elas e são reconhecidas com base nos serviços presta-
dos, na sua efetiva prestação. O resultado das operações é apurado em conformidade com 
o regime contábil de competência sendo os custos compostos por custos portuários, custos 
de arrendamento, pessoal, encargos sociais, serviços de terceiros, manutenções, amortiza-
ções de ativos, entre outros insumos relacionados às operações portuárias, estão demons-
tradas separadamente das despesas operacionais, e são registradas no exercício em que 
incorrerem. b) Caixa e equivalentes de caixa: Incluem caixa e saldos positivos em contas 
correntes mantidas junto às instituições fi nanceiras. A Companhia considera equivalentes 
de caixa uma aplicação fi nanceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido 
de caixa e, estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor. Por conseguinte, 
um investimento, normalmente, se qualifi ca como equivalente de caixa quando tem venci-
mento de curto prazo, como por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contra-
tação. As aplicações realizadas em investimentos com vencimento superior a três meses 
são classifi cadas como títulos e valores mobiliários, uma vez que possuem uma liquidez 
diferenciada. c) Contas a receber de clientes: As duplicatas a receber de clientes são inicial-
mente, reconhecidas pelo valor da transação e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa de juros efetiva menos a perda estimada com 
créditos de liquidação duvidosa. A Companhia adotou a mensuração da perda esperada 
com créditos de liquidação duvidosa com base em toda a vida dos instrumentos, utilizando 
a abordagem simplifi cada, considerando o histórico de movimentações e perdas históricas. 
Como regra geral, os títulos vencidos a mais de 120 dias representam um relevante indica-
tivo de perda esperada, e são avaliados individualmente. d) Imobilizado líquido: O imobili-
zado é registrado pelo custo histórico de aquisição e/ou formação. As depreciações são 
computadas pelo método linear e reconhecidas no resultado do exercício de acordo com as 
taxas mencionadas na Nota Explicativa nº 6 e leva em consideração o tempo de vida útil-
-econômica estimada dos bens e o período de concessão. Os valores residuais e a vida útil 
dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi nal de cada exercício. Os gastos 
incorridos com manutenção e reparo somente serão capitalizados se os benefícios econô-
micos futuros associados a esses itens foram prováveis e os valores forem mensurados de 
forma confi ável, enquanto os demais gastos são registrados diretamente no resultado 
quando incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou quando nenhum 
benefício econômico-futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda 
resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da 
venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício 
em que o ativo for baixado. Somente os bens não reversíveis ao concessionário, sem inter-
ferência do poder concedente podem ser classifi cados como Ativo Imobilizado e contabiliza-
do de acordo com CPC 27 - Ativo imobilizado. Os bens reversíveis adquiridos pela Compa-
nhia e vinculados à concessão são classifi cados como Infraestrutura da Concessão como 
Ativo Intangível. Os bens recebidos do poder concedente não devem ser contabilizados e 
classifi cados no imobilizado, pois são reversíveis ao fi nal da concessão e não podem ser 
livremente negociados ou retidos pela Companhia. O poder concedente determina, porém, 
no Contrato de Concessão, que a Companhia deverá manter controle de inventário atualiza-
do destes bens. e) Intangível líquido: A Companhia atua como prestadora de serviços, 
construindo ou melhorando a infraestrutura usada, bem como operar e manter essa infra-
estrutura durante determinado prazo. As construções efetuadas durante o prazo de conces-
são serão entregues ao poder concedente em contrapartida de ativos intangíveis represen-
tando o direito de cobrar dos usuários pelo serviço prestado, e a receita será 
subsequentemente gerada pelos serviços prestados. A amortização do ativo intangível re-
presentado pelo reconhecimento do direito de exploração da infraestrutura e os dispêndios 
realizados para ampliar esta estrutura é reconhecida no resultado do exercício de acordo 
com o prazo de concessão. Considerando a característica do contrato de concessão a base 
para o registro do direito de concessão e da infraestrutura é o CPC 04 - Ativo intangível. f) 
Direito de concessão (outorga) e infraestrutura: A concessão obtida pela Companhia junto 
ao poder concedente se enquadra como um contrato de exploração. Dessa forma, o direito 
de outorga da concessão foi registrado a valor presente, usando uma taxa de juros estimada 
por juros compatíveis com a natureza, o prazo e os riscos relacionados ao ônus da outorga, 
não tendo vinculação com a expectativa de retorno da concessão. A amortização deste di-
reito é calculada com base no benefício econômico esperado ao longo do prazo de conces-
são. A infraestrutura não é registrada como ativo imobilizado da Companhia porque o con-
trato de concessão não transfere à concessionária o direito de controle do uso da 
infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a cessão de posse desses bens para 
a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao poder concedente no encerra-
mento do respectivo contrato, sem direito a indenização. O direito de exploração de infraes-
trutura é oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do 
direito de cobrar os usuários pela utilização da infraestrutura e explorar receitas comerciais 
adicionais pela maior disponibilidade da infraestrutura. g) Impairment de ativos não fi nan-
ceiros: De acordo com as disposições do CPC 01 - Redução ao valor recuperável de ativos, 
ativo imobilizado e ativo intangível são submetidos a testes de perda no valor recuperável 
sempre que eventos ou alterações em circunstâncias indicarem que seu valor contábil po-
derá não ser recuperado. Os ativos que têm vida útil defi nida são revisados para verifi cação 
de indicadores de impairment em cada data de balanço e sempre que eventos ou mudanças 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Caso exista 
indicador, os ativos são testados para impairment. Uma perda por impairment é reconheci-
da pelo montante em que o custo contábil do ativo excede seu valor recuperável. Em 
31/12/19, não foram identifi cados indicadores de impairment sobre esses ativos. h) Com-
promissos com o poder concedente: O poder concedente, estabelece no contrato de conces-
são que a Companhia pague uma contribuição fi xa e outra variável durante todo o período 
de concessão. A contribuição fi xa e variável está registrada sob a denominação “Compro-
missos com o poder concedente” no passivo circulante e não circulante, considerando os 
prazos de liquidação inferiores e superiores ao prazo de 1 ano, descontados a valor presen-
te, amortizados pelas liquidações fi nanceiras. (i) Outorga - Contribuição fi xa: A contribuição 
fi xa estabelecida no contrato de concessão é no valor de R$ 99 mil mensais, corrigidas pelo 
IGP-M anualmente. Esta obrigação foi registrada a valor presente a taxa de 10,00% a.a. A 
contrapartida da atualização desta obrigação pela recomposição do valor presente e corre-
ção monetária, está relacionada diretamente ao direito de concessão, é registrada no resul-
tado do exercício como despesa fi nanceira. (ii) Outorga - Contribuição variável: O poder 
concedente determina também uma contribuição variável calculada de R$ 26,67 por pas-
sageiro efetivamente embarcado; 3,5% pela realização de eventos de natureza culturais, 
sociais, empresariais e institucionais na área arrendada, calculados sobre o faturamento 
bruto, o qual deverá ser informado à Gerência de Faturamento da Codesp; e 4% pelos veí-
culos estacionados em regime de estacionamento fi xo, calculados sobre o faturamento 
bruto. i) Tributação: Impostos sobre as vendas: As receitas de vendas de serviços estão 
sujeitas aos seguintes impostos e contribuições pelas seguintes alíquotas básicas: • Im-

posto Sobre Serviços (ISS) - alíquota de 3% a 5%; • Programa de Integração Social (PIS) 
- alíquota 0,65%; • Contribuição para Financiamento de Seguridade Social (Cofi ns) - alí-
quota de 3%. Impostos sobre o lucro: Para os exercícios de 2019 e 2018, o regime de tribu-
tação adotado pela Companhia foi o lucro presumido, aplicando-se as alíquotas regulares 
do respectivo imposto e contribuição observando os critérios estabelecidos pela legislação 
fi scal vigente. j) Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetá-
rios são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da transação, levando em 
consideração o fl uxo de caixa contratuais, a taxa de juros explícita e, em certos casos, im-
plícita, dos respectivos ativos e passivos e as taxas praticadas no mercado para transações 
semelhantes. Subsequentemente, estes juros são realocados nas linhas de despesas e re-
ceitas fi nanceiras no resultado, por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em 
relação ao fl uxo de caixa contratuais. A Sociedade avalia periodicamente o efeito deste 
procedimento e nos exercícios fi ndos em 31/12/19 e 2018 não transacionou operações que 
se qualifi cassem a serem ajustadas. k) Empréstimos e fi nanciamentos: Os empréstimos e 
fi nanciamentos estão sujeitos à atualização monetária, segundo os índices contratuais. Os 
juros incorridos são reconhecidos “pró rata temporis”. l) Ativos contingentes e provisão para 
demandas judiciais: As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos 
são as seguintes: Ativos contingentes: são reconhecidos somente quando há garantias reais 
ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos com êxitos prováveis são 
apenas divulgados em nota explicativa; Passivos: são provisionados quando as perdas fo-
rem avaliadas como prováveis de desembolso de caixa futuro e os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Os passivos avaliados como sendo de perdas 
possíveis, são apenas divulgados em nota explicativa, e os passivos avaliados como de 
perdas remotas, não são provisionados e, tampouco, divulgados. m) Outros ativos e passi-
vos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando 
for provável que seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da Companhia, 
e seu custo ou valor, puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no 
balanço patrimonial, quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como 
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das va-
riações monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base 
as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classifi cados como 
circulantes, quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. n) Instrumentos fi nancei-
ros: Reconhecimento inicial e mensuração: A Companhia classifi ca ativos e passivos fi nan-
ceiros nas seguintes categorias: ao valor justo por meio do resultado (“FVTPL”), ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”) e ao custo amortizado. Ativos e 
passivos fi nanceiros - reconhecimento e desreconhecimento: A Companhia reconhece os 
ativos e passivos fi nanceiros quando, e somente quando, se tornar parte das disposições 
contratuais dos instrumentos. A Companhia desreconhece um ativo fi nanceiro quando os 
direitos contratuais aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere 
os direitos ao recebimento dos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
fi nanceiro são transferidos. Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia 
em tais ativos fi nanceiros transferidos, é reconhecida como um ativo ou passivo separado. 
A Companhia desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é reti-
rada, cancelada ou expirada. Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha 
atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
Ativos fi nanceiros - mensuração: Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo amortizado se 
satisfi zer ambas as condições a seguir: • O ativo é mantido dentro de um modelo de negó-
cios com o objetivo de coletar fl uxos de caixa contratuais; • Os termos contratuais do ativo 
fi nanceiro dão origem, em datas específi cas, aos fl uxos de caixa que são apenas pagamen-
tos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é 
mensurado pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes somente se satisfi zer 
ambas as condições a seguir: • O ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o 
objetivo de coletar fl uxos de caixa contratuais; • Os termos contratuais do ativo fi nanceiro 
dão origem, em datas específi cas, aos fl uxos de caixa que são apenas pagamentos de 
principal e de juros sobre o valor principal em aberto. Todos os outros ativos fi nanceiros são 
classifi cados como mensurados ao valor justo por meio do resultado. Além disso, no reco-
nhecimento inicial, a Companhia pode irrevogavelmente designar um ativo ou passivo fi nan-
ceiro como mensurado ao valor justo por meio do resultado com o objetivo de eliminar ou 
reduzir signifi cativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado 
produzido pelo respectivo ativo ou passivo. Passivos fi nanceiros - mensuração: Os instru-
mentos fi nanceiros classifi cados no passivo, após seu reconhecimento inicial pelo seu valor 
justo, são mensurados com base no custo amortizado com base no método da taxa efetiva 
de juros. Os juros, atualização monetária e variação cambial, são reconhecidos no resultado, 
como receitas ou despesas fi nanceiras, quando incorridos. Redução ao valor recuperável de 
instrumentos fi nanceiros: Ativos fi nanceiros não classifi cados como ativos fi nanceiros ao 
valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço para determinar 
se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva de 
que ativos fi nanceiros tiveram perda de valor inclui: • Inadimplência ou atrasos do devedor; 
• Reestruturação de um valor devido à Companhia em condições que não seriam aceitas 
em condições normais; • Indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/
recuperação judicial; • Mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou 
emissores; • O desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento devido a difi cul-
dades fi nanceiras; • Dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração 
dos fl uxos de caixa esperados de um grupo de ativos fi nanceiros. A Companhia considera 
evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto em nível in-
dividual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente signifi cativos são avaliados 
quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de 
valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor 
que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identifi cada, que inclui as perdas de cré-
dito esperadas. Ativos que não são individualmente signifi cativos são avaliados coletiva-
mente quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com características de 
risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a 
Companhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda 
incorridos, ajustados para refl etir o julgamento da Administração sobre se as condições 
econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores 
ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fl uxos 
de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas 
são reconhecidas no resultado e refl etidas em uma conta de provisão. Quando a Companhia 
considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. 
Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela 
perda de valor é revertida através do resultado. Uma perda por redução do valor recuperável 
referente a uma investida avaliada pelo método de equivalência patrimonial é mensurada 
pela comparação do valor recuperável do investimento com o seu valor contábil. Uma perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado e é revertida se houve uma 
mudança favorável nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. o) Novas 
normas, alterações e interpretações de normas: 1) IFRS 16/CPC 6 - Arrendamento mercan-
til: A partir de 1/1/19 entrou em vigor o IFRS 16/CPC 6 - Arrendamento mercantil, porém, a 
Administração não identifi cou qualquer efeito em suas demonstrações devido à natureza da 
operação da Companhia que opera basicamente com ativos de concessão e ativos proprios, 
sendo as locações existentes baseados em valores variáveis e de curto prazo, para o qual a 
norma não se aplica. A Companhia não teve impactos reconhecidos em suas demonstra-
ções contábeis. 2) IFRIC 23/ICPC 22 - Incerteza sobre tratamento de tributos sobre o lucro: 
A partir de 1/1/19 entrou em vigor o IFRIC 23/ICPC 22 - Incerteza sobre tratamento de tribu-
tos sobre o lucro que esclarece como aplicar os requisitos de reconhecimento e mensuração 
quando há incerteza sobre os tratamentos de tributos sobre o lucro, ou seja, há dúvidas 
sobre a aceitação dos tratamentos adotados pela autoridade fi scal, aplicando os requisitos 
do CPC 32. A Companhia não teve impactos reconhecidos em suas demonstrações contá-
beis. Não há outras normas, interpretações e alterações destas que não estão em vigor que 
a Companhia espera ter um impacto material decorrente de sua aplicação em suas de-
monstrações contábeis. 3. Caixa e equivalentes de caixa:    2019    2018
Caixa 9 3
Banco conta movimento 11.531 2.949
Poupança 133 128
Total 11.673 3.080
Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicação 
fi nanceira de curto prazo, de alta liquidez, que é prontamente conversível em um mon-
tante conhecido de caixa e que está sujeita a um insignifi cante risco de mudança de valor.
4. Contas a receber:    2019    2018
Clientes 3.945 8.653
(-) Perdas estimadas para créditos de liquidação duvidosa (101) (99)
Total 3.844 8.554
A abertura do saldo a receber de clientes pelos seus vencimentos está assim demonstrada:

   2019    2018
A vencer 3.782 8.447
Vencidos até 120 dias 62 90
Vencidos há mais de 120 dias 101 116
Total 3.945 8.653
5. Partes relacionadas:
Mútuos ativos Prazo     2019    2018
FCA Com. Ext. Log Ltda. (2) 2 anos 9.619 9.619
Adonai Química S.A. (2) 2 anos 11.850 -
Argemil (2) 2 anos 3.280 -
Total  24.749 9.619
Mútuos passivos Prazo     2019    2018
MD Papéis Ltda. (1) 8 anos - 704
Brazmo Ind. e Com Ltda. (1) 8 anos - 105
Bandeirante Química Ltda. (1) 8 anos - 56
Total  - 865
(1) As operações com partes relacionadas, celebradas por contrato de mútuo com 
pessoas ligadas, com amortizações periódicas, são corrigidas mensalmente à taxa 
de 100% do CDI; (2) As operações comuns de saldos entre partes relacionadas, em 
contas correntes de empresas coligadas e entre controladoras e suas controladas, 
não há incidência de encargos fi nanceiros e cobrança de juros. Honorários da direto-
ria: Os administradores são remunerados na forma de pró-labore pagos via folha de 
pagamento. O valor total da remuneração dos administradores, incluindo gratifi cações 
e outros benefícios é apresentado na rubrica de “Remuneração da Administração”

   2019    2018
Remuneração da Administração 861 979
Total 861 979

Notas     2019     2018
Receita operacional líquida 14 70.408 60.378
Custo dos serviços prestados 15 (21.064) (19.834)
(=) Lucro bruto  49.344 40.544
(+/-) Receitas (despesas) operacionais:
Despesas administrativas e comerciais 16 (9.157) (6.870)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas  8 21
Lucro operacional antes do resultado fi nanceiro  (9.149) (6.849)
(=) Lucro antes do resultado fi nanceiro  40.195 33.695
(+/-) Resultado fi nanceiro:
Receitas fi nanceiras 17 443 175
Despesas fi nanceiras 17 (2.165) (3.758)
Variações cambiais líquidas 17 49 -
Lucro antes do IR e da CS  (1.673) (3.583)
(=) Resultado antes das provisões tributárias  38.522 30.112
Imposto de renda e contribuição social corrente 19 (8.491) (7.143)
(=) Lucro líquido do exercício  30.031 22.969
Resultado por ação  811,65 620,78

    2019     2018
Das atividades operacionais
Lucro antes das provisões tributárias 38.522 30.112
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
 geradas pelas atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 1.451 2.102
 Juros e variações monetárias líquidas s/mútuos 64 67
 Juros e variações monetárias e cambiais líquidas 536 1
 Provisão (reversão) para demandas judiciais e administrativas 183 (3.168)
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes 4.710 (2.919)
 Tributos a recuperar 13 1
 Outros créditos (1) (43)
 Despesas antecipadas (18) (4)
 Depositos judiciais (132) (22)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
 Fornecedores (41) 1.939
 Obrigações trabalhistas e tributárias (2.831) (391)
 Obrigações Tributarias - 5.461
 Outras contas a pagar (8) (1.098)
 Compromisso com poder concedente 322 10.032

    2019     2018
Fluxo de caixa líquido originado das atividades operacionais 42.770 42.071
 Imposto de renda e contribuição social pagos (8.491) (7.143)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 34.279 34.928
Atividades de investimento
 Aquisição de imobilizados e intangíveis (5.120) (10.969)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (5.120) (10.969)
Atividades de fi nanciamento
 Amortização de empréstimos e fi nanciamentos (317) -
 Ingressos de empréstimos e fi nanciamentos 18.000 77
 Mútuos concedidos ou pagos (16.060) (6.213)
 Mútuos captados ou recebidos - 6.200
 Distribuição de dividendos (22.189) (28.131)
Fluxo de caixa líquido aplicado nas 
 atividades de fi nanciamento (20.566) (28.067)
Aumento líquido (redução) de caixa e equivalentes de caixa 8.593 (4.109)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 3.080 7.189
 No fi nal do exercício 11.673 3.080
Aumento líquido (redução) de caixa e equivalentes de caixa 8.593 (4.109)

    2019     2018
Lucro líquido do período 30.031 22.969
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente do exercício 30.031 22.969

  Capital Reserva Reservas Lucros
Notas   social de legal estatutárias acumulados      Total

Saldos em 31/12/17  4.520 904 1.356 - 6.780
Lucro do período  - - - 22.969 22.969
Dividendos mínimos 
 propostos 13.3 - - - (6.891) (6.891)
Dividendos adicionais 13.3 - - - (16.078) (16.078)
Saldos em 31/12/18  4.520 904 1.356 - 6.780
Lucro do período  - - - 30.031 30.031
Dividendos mínimos 
 propostos 13.3 - - - (9.009) (9.009)
Dividendos adicionais 13.3 - - - (21.022) (21.022)
Saldos em 31/12/19  4.520 904 1.356 - 6.780

6. Imobilizado: Período de depreciação    2019    2018
Móveis e utensílios 10 anos 758 653
Computadores e periféricos 5 anos 1.577 1.265
Subtotal custo do ativo imobilizado  2.335 1.918
Depreciação acumulada - (1.678) (1.536)
Total - 657 382
6.1. Movimentação do custo do ativo imobilizado:
Custo    2018 Adições    2019
Móveis e utensílios 653 105 758
Computadores e periféricos 1.265 312 1.577
Total 1.918 417 2.335
6.2. Movimentação da depreciação do ativo imobilizado:
Depreciação    2018 Adições    2019
Móveis e utensílios (533) (35) (568)
Computadores e periféricos (1.003) (107) (1.110)
Total (1.536) (142) (1.678)
7. Intangível: 
Custo intangível - Bens normais Período de depreciação    2019    2018
Máquinas e equipamentos 10 anos 5.001 3.267
Software 5 anos 213 120
Total custo do ativo intangível  5.214 3.387
Amortização acumulada - (3.152) (3.060)
  2.062 327
Custo intangível - Bens de concessão
Benfeitorias e instalações 20 anos 42.506 42.404
Direito de exploração - Concessão 20 anos 11.095 10.032
Bens de concessão (em andamento)  - 1.711 -
  55.312 52.436
Amortização acumulada  (43.094) (41.877)
  12.218 10.559
Total  14.280 10.886
7.1. Movimentação do custo do ativo intangível:
Depreciação    2018 Adições    2019
Benfeitorias e instalações 42.404 102 42.506
Máquinas e equipamentos 3.267 1.734 5.001
Software 120 93 213
Direito de exploração - concessão 10.032 1.063 11.095
Bens de concessão (em andamento)  - 1.711 1.711
Total 55.823 4.703 60.526
7.2. Movimentação da amortização do ativo intangível:
Amortização      2018 Adições      2019
Benfeitorias e instalações (41.877) (31) (41.908)
Máquinas e equipamentos (3.003) (62) (3.065)
Software (57) (30) (87)
Direito de exploração - concessão - (1.186) (1.186)
Total (44.937) (1.309) (46.246)
8. Empréstimos e fi nanciamentos: Prazo inicial    2019    2018
Santander 4131 (1) 60 meses 18.231 -
Finame Stemac (2) 63 meses 66 77
Total - máquinas e equipamentos  18.297 77
Total  18.297 77
Circulante  4.252 16
Não circulante  14.045 61
(1) Financiamento por meio do banco Santander Operação 4131 que permite a cap-
tação de recursos em moedas estrangeiras para empresas brasileiras no valor de 
R$18.000, com taxa de juros total de CDI + 2,11% a.a.; (2) Financiamento através de 
Finame BNDES para aquisição de 01 gerador de energia com taxa de juros pré-fi xada 
de 6,59% a.a. com garantia fi duciária. Garantias:
Item Instituição fi nanceira Garantias 
(2) BNDES Alienação fi duciária
(1) Santander Alienação fi duciária/avalistas
8.1. Cronograma de pagamentos do passivo não circulante:   2019  2018
2019 - 13
2020 2.133 16
2021 4.252 16
2022 4.252 16
2023 3.408 -
Total 14.045 61
9. Fornecedores:    2019    2018
Fornecedores nacionais 1.337 1.378
Total 1.337 1.378
Fornecedores nacionais representados substancialmente por valores a vencer em até 30 dias. 
10. Obrigações tributárias e trabalhistas:    2019    2018
Salários a pagar 2 -
Provisão para férias e encargos 189 179
Instituto nacional do Seguro Social (INSS)  26 22
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)  40 38
Outros 36 46
Total obrigações trabalhistas circulante 293 285
Impostos Sobre Serviço (ISS)  589 501
Cofi ns 238 588
Programa de Integração Social (PIS)  52 127
Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF)  43 49
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ)  1.733 1.854
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL)  627 653
Parcelamento IPTU 2.086 4.438
Outros 11 9
Total obrigações tributárias 5.379 8.219
Total obrigações tributárias circulante 5.672 6.418
Total obrigações tributárias não circulante - 2.086
Total obrigações trabalhistas e tributárias 5.672 8.504
11. Compromissos com poder concedente:    2019    2018
Codesp - Cia Docas 1.983 1.882
Contribuição fi xa - outorga 21.843 23.030
(-) Ajuste à valor presente (11.591) (12.998)
 12.235 11.914
Circulante 3.169 3.068
Não Circulante 9.066 8.846
Total 12.235 11.914
12. Provisão para demandas judiciais: Durante o curso normal de seus negócios, 
a Companhia fi ca exposta a certos riscos, que incluem processos tributários, traba-
lhistas e cíveis em discussão. As declarações de rendimentos estão sujeitas à re-
visão e aceitação fi nal pelas autoridades fi scais, por período prescricional de cinco 
anos. Outros encargos tributários e previdenciários, referentes a períodos variáveis 
de tempo, também estão sujeitos a exame e aprovação fi nal pelas autoridades fi scais. 
Foram constituídas provisões para os processos classifi cados como de perda provável, 
conforme demonstrado a seguir:    2019    2018
Tributário 232 -
Trabalhistas 235 456
Cíveis 20 51
Administrativo 208 6
Total 696 513
Depósitos judiciais - trabalhistas (477) (345)
Total 218 168
Adicionalmente, existem processos pulverizados, no montante total de R$ 1.261 (R$ 
310 em 2018), cuja probabilidade de perda foi considerada possível pelos advogados 
da Companhia e para os quais não foi constituída provisão. 12.1. Movimentação da 
provisão para demandas judiciais:    Adminis- Depósitos Valor

Tributária Trabalhistas Cíveis     trativo   judiciais  total
Saldo em 2018 - 456 51 6 (345) 168
Adições/reversões 232 (221) (31) 202 (132) 50
Saldo em 2019 232 235 20 208 (477) 218
13. Patrimônio líquido: 13.1. Capital social: O capital social, subscrito e integralizado 
é de R$ 4.520 e está representado por 37.000 ações, sendo 13.320 ações ordinárias 
e 23.680 ações preferenciais, todas nominativas, sem valor nominal e indivisíveis em 
relação à Companhia. 13.2. Reservas estatutárias:
 Reserva  Reservas estatutárias

 legal (a) Especial (b) Do Capital (c)  Total
Saldo em 31/12/18 904 904 452 2.260
Saldo em 31/12/19 904 904 452 2.260
a) Reserva legal - 5% serão aplicados na constituição da reserva legal, até atingir 20% 
do capital social subscrito; b) Reserva especial - 5% serão aplicados na formação de re-
serva especial para atender encargos trabalhistas e previdenciários eventuais, até atingir 
20% do capital social subscrito; c) Reserva para restituição do capital - 10% serão apli-
cados para a formação de reserva especial para restituição de capital aos acionistas nos 

 Senhores Acionistas, A Administração da Concais S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação 
dos acionistas o Relatório da Administração e as correspondentes aos exercícios fi ndos em 31/12/2019 e de 2018, elaboradas a Presidência a Diretoria e a Administração 
da Concais S.A. expressam os agradecimentos a todos aqueles que de alguma forma contribuíram com a Companhia, possibilitando assim o sucesso da Concais no mercado 
nacional e em especial reconhecemos as contribuições e confi ança de nossos parceiros, nossos funcionários e nossos colaboradores pelo empenho e dedicação, e em especial 
a Autoridade portuária Companhia Docas do Estado de São Paulo - CODESP.  São Paulo, 27 de março de 2020. A Diretoria.

A T I V O Notas     2019     2018
Ativo circulante: Caixa e equivalentes de caixa 3 11.673 3.080
 Clientes 4 3.844 8.554
 Tributos a recuperar  - 13
 Outros créditos  49 48
 Despesas antecipadas  80 62
Total do ativo circulante  15.646 11.757
Ativo não circulante: Partes relacionadas 5 24.749 9.619
 Depósitos judiciais 12 477 345
  25.226 9.964
 Imobilizado 6 657 382
 Intangível 7 14.280 10.886
  14.937 11.268
Total do ativo não circulante  40.163 21.232
Total do ativo  55.809 32.989
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Passivo circulante: Empréstimos e fi nanciamentos 8 4.252 16
 Fornecedores 9 1.337 1.378
 Obrigações trabalhistas 10 293 285
 Obrigações tributárias 10 5.379 6.133
 Dividendos a pagar 13.3 10.259 2.417
 Outras contas a pagar  533 541
 Compromisso com poder concedente 11 3.169 3.068
Total do passivo circulante  25.222 13.838
Passivo não circulante: Empréstimos e fi nanciamentos 8 14.045 61
 Partes relacionadas 5 - 865
 Provisão para demandas judiciais 12 696 513
 Obrigações tributárias 10 - 2.086
 Compromisso com poder concedente 11 9.066 8.846
Total do passivo não circulante  23.807 12.371
Patrimônio líquido 13
 Capital social  4.520 4.520
 Reservas legal e estatutárias  2.260 2.260
  6.780 6.780
Total do passivo e do patrimônio líquido  55.809 32.989

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Aos Acionistas e Administradores da Concais S.A. Santos - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações contábeis da Concais S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/12/19 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e do fl uxo de caixa para o 
exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações con-
tábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e fi nanceira, da Concais S.A. em 31/12/19, o desempenho de 
suas operações e o seu respectivo fl uxo de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas 
normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase: Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado na Nota 
Explicativa nº 5 a Companhia possui transação com partes relacionadas, as quais são 
alinhados entre as partes, podendo diferenciar dos valores praticados no mercado, 
pois é conduzida no contexto de um grupo de empresas, consequentemente a análise 
das demonstrações deve considerar esse fato. Nossa opinião não está ressalvada em 
virtude deste assunto. Outros assuntos: Auditoria das demonstrações contábeis do 
exercício anterior: As demonstrações contábeis da Companhia para o exercício fi n-
do em 31/12/18, apresentadas para fi ns de comparação, foram auditadas por outro 
auditor independente, com emissão de opinião datada de 18/3/19, contendo ênfase 
sobre reapresentação das demonstrações de 2017 e com ênfase sobre transações com 
partes relacionadas. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a 
Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações con-

tábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações con-
tábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações
contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de
burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da
Companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabi-
lidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida
signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. • Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional; • Avaliamos
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclu-
sive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações sig-
nifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles
internos que identifi camos durante nossos trabalhos. São Paulo, 9 de março de 2020.
Emerson Del Vale da Silva - CT CRC 1SP-237.439/O-9. Grant Thornton Auditores
Independentes - CRC 2SP-025.583/O-1

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Luis Antônio Floriano - Diretor Presidente, Administrativo e Financeiro
Sueli Cristina Martinez Silva - Diretora de Operações

Ivan Santo R. Peppe - Contador - responsável técnico - CRC 1-SP-110836/O-7-S-RJ

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

casos de extinção do arrendamento contratado com a Codesp, até atingir 10% do capital
social subscrito. Em 2019, não houve constituição de reservas pois elas já se encontram
nos limites estabelecidos no estatuto e citados acima. 13.3. Dividendos: Aos acionistas
é garantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido
do exercício, e de 5% das ações preferenciais, totalizando 30% de dividendos mínimos
obrigatórios, ajustado nos termos da legislação societária:     2019     2018
Lucro líquido do exercício 30.031 22.969
Base de cálculo dos dividendos 30.031 22.969
Dividendos mínimos obrigatórios (30%) 9.009 6.891
Dividendos adicionais propostos 21.022 16.078
Soma dividendos propostos 30.031 22.969
Liquidados no respectivo exercício (19.772) (20.552)
Total 10.259 2.417
Foram aprovados e deliberados sobre a destinação do saldo de lucros acumulados e
saldo de lucros apurados em balanço de 31/12/19, onde 100% foram destinados para
pagamento de dividendos adicionais aos acionistas.
14. Receita operacional líquida:      2019      2018
Armadores 60.625 51.764
Locação de lojas 1.131 724
Estacionamentos 1.770 1.563
Locação espaço para eventos 46 128
Movimentação de bagagens 13.096 11.035
Impostos incidentes sobre as receitas (6.260) (4.836)
Total 70.408 60.378
15. Custos dos serviços prestados:      2019      2018
Movimentação de passageiros (7.945) (5.707)
Depreciação e amortização (632) (1.977)
Pessoal e respectivos encargos (5.718) (4.478)
Serviços contratados de terceiros (3.623) (3.192)
Arrendamento (373) (1.595)
Manutenção (1.304) (955)
Energia elétrica (1.076) (752)
Gastos gerais (215) (991)
Água (109) (122)
Seguros (69) (65)
Total (21.064) (19.834)
16. Despesas administrativas e comerciais:       2019      2018
Serviços consultoria e assessoria (4.227) (3.316)
Pessoal, e respectivos encargos (2.098) (2.160)
Gastos gerais (1.365) (1.154)
Propaganda e publicidade (576) (500)
(Provisão) reversão demandas judiciais e administrativas 50 3.291
Depreciação e amortização (172) (125)
Despesas tributárias (610) (2.802)
Outras despesas (159) (104)
Total (9.157) (6.870)
17. Receitas e despesas fi nanceiras:     2019     2018
Receitas fi nanceiras 443 175
Rendimentos de aplicação fi nanceira 406 79
Descontos obtidos 27 24
Juros ativos 10 72
Despesas fi nanceiras (2.165) (3.758)
Juros e comissões sobre empréstimos (684) (68)
Ajuste AVP - direito concessão (despesa)  (991) -
Outros (1) (490) (3.690)
Variações cambiais líquidas 49 -
Receitas e despesas fi nanceiras e líquidas (1.673) (3.583)
(1) Em 2018, o valor correspondente à juros de parcelamento de IPTU junto à Prefeitura
de Santos foi de R$ 3.617. 18. Gerenciamento de riscos e instrumentos fi nanceiros:
Gerenciamento de riscos: A Companhia participa de operações envolvendo instrumentos
fi nanceiros, todos registrados em contas patrimoniais que se destinam a atender às suas
necessidades operacionais, bem como reduzir a exposição a riscos fi nanceiros, principal-
mente de crédito e aplicações de recursos, riscos de mercado (câmbio e juros) e risco
de liquidez, ao qual a Companhia entende que está exposta, de acordo com sua natureza
dos negócios e estrutura operacional. A Administração desses riscos é efetuada por meio
de defi nição de estratégias elaboradas e aprovadas pela Administração da Companhia,
atreladas ao estabelecimento de sistemas de controle e determinação de limite de po-
sições. Não são realizadas operações envolvendo instrumentos fi nanceiros com fi nali-
dade especulativa. Adicionalmente, a Companhia procede com a avaliação tempestiva
da posição consolidada acompanhando os resultados fi nanceiros obtidos, avaliando as
projeções futuras, como forma de garantir o cumprimento do plano de negócios defi nido
e monitoramento dos riscos aos quais está exposta. As descrições dos riscos da Com-
panhia são descritas a seguir: Riscos de mercado: O risco de mercado é o risco de que
o valor justo dos fl uxos de caixa de um instrumento fi nanceiro fl utue devido a variações
nos preços de mercado. Os preços de mercado são afetados por dois tipos de risco: risco
de taxa de juros e risco de variação cambial. Instrumentos fi nanceiros afetados pelo
risco de mercado incluem aplicações fi nanceiras, contas a receber de clientes e contas
a pagar. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não
cumprir uma obrigação prevista em um instrumento fi nanceiro ou contrato com clien-
te o que levaria ao prejuízo fi nanceiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito
em suas atividades operacionais (principalmente com relação a contas a receber). Em
31/12/19, o valor máximo exposto pela Companhia ao risco de crédito corresponde ao
valor contábil das contas a receber de clientes, demonstrado na Nota Explicativa nº 4.
Os riscos de crédito nas atividades operacionais da Companhia são administrados por
normas específi cas de aceitação de clientes, análise de crédito e estabelecimento de
limites de exposição por cliente, os quais são revisados periodicamente. O monitoramento
das duplicatas vencidas é realizado prontamente para garantir seu recebimento. Risco
de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor de
recursos sufi cientes para cumprir com seus compromissos em virtude dos prazos de
liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da liquidez e do fl uxo da Companhia
é monitorado diariamente, a fi m de garantir que a geração operacional de caixa e a cap-
tação prévia de recursos, quando necessária, sejam sufi cientes para a manutenção do
seu cronograma de compromissos, não gerando riscos de liquidez para a Companhia. A
estrutura de capital da Companhia é formada pelo endividamento líquido e pelo saldo do
patrimônio líquido, incluindo o saldo de capital e todas as reservas constituídas. O índice
de endividamento líquido da Companhia é composto da seguinte forma:

     2019      2018
Ativo circulante + não circulante 55.809 32.989
Passivo circulante + não circulante (49.029) (26.209)
Endividamento líquido 6.780 6.780
19. Imposto de renda e contribuição social: Para os exercícios 2019 e 2018, a
Companhia adotou o lucro presumido tributando as receitas auferidas por regime de
competência, observando os critérios estabelecidos pela legislação fi scal vigente e
pelas alíquotas regulares de 15%, acrescida de adicional de 10% para o imposto de
renda e de 9% para a contribuição social. Reconciliação da despesa de imposto de
renda e contribuição social corrente:    2019    2018
Receita de serviços 76.668 65.214
Base de cálculo serviços - 32% 24.534 20.868
Demais receitas 511 211
Base de cálculo da CSLL e do IRPJ 25.045 21.079
(=) Contribuição social - 9% (2.254) (1.897)
Base de cálculo do IRPJ 25.045 21.079
(=) IRPJ - 15% 3.757 3.163
(+) Adicional excedente - 10% 2.480 2.083
(=) Imposto de renda corrente (6.237) (5.246)
(=) Despesa de IR e CS (8.491) (7.143)
20. Cobertura de seguros: A Companhia mantém seguros com coberturas contrata-
das, consideradas sufi cientes pela Administração para cobrir eventuais riscos sobre
seus ativos e/ou responsabilidades: Montante de
Tipo de risco             Objeto                                               cobertura (R$ mil)
Responsabilidade civil Geral e armazéns 15.000
Seguro empresarial Instalações - incêndio, queda de raio, 
  explosão e implosão de qualquer natureza 77.500
Seguro garantia Construção, fornecimento ou prestação de serviços 150
Consideramos que temos um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de
delimitar os riscos, buscando no mercado coberturas compatíveis com o nosso porte e
operações, sendo a nossa cobertura de seguros consistentes com as outras empresas
de dimensão semelhante operando no setor. As premissas de riscos adotadas e suas
respectivas coberturas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria
das demonstrações contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nos-
sos auditores independentes.
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Curtas

SAIU. O apresentador 
Matheus Ribeiro pe-
diu demissão da “TV 
Anhanguera”, afiliada 
da “Globo” em Goiás 
por não concordar com 
a redução de seu salá-
rio, segundo a coluna 
de Leo Dias, no “UOL”. 
Ele ficou conhecido 
nacionalmente ao se 
tornar, no ano passa-
do, o primeiro jornalis-
ta assumidamente gay 
a ocupar a bancada do 
Jornal Nacional.

AMIZADE. Após 16 
anos, o ator Maurício 
Manfrini, conhecido 
como Paulinho Gogó, 
deixou A Praça É Nossa, 
do “SBT”. No A Tarde é 
Sua da última quarta-
-feira (8), Carlos Alber-
to de Nóbrega falou ao 
vivo com Sonia Abrão 
por telefone sobre a saí-
da do amigo. “Ele ligou 
pra mim chorando e eu 
chorei também, porque 
sou uma manteiga der-
retida”, disse, explican-
do que Paulinho vai fa-
zer filmes.

LIVE. Raquel Pacheco, 
mais conhecida como 
Bruna Surfistinha, re-
solveu dar uma ani-
mada em meio à qua-
rentena imposta pela 
pandemia do corona-
vírus para fazer uma 
transmissão ao vivo 
tirando dúvidas sobre 
sexo. A primeira será 
nesta sexta-feira (10) às 
20h, no Instagram da 
escritora.

“Não sei tocar”

Zeca Pagodinho explica 
para os fãs o motivo de 
não fazer lives, como 
Marília Mendonça, Jor-
ge e Mateus e outros.

M 
arília Men-
donça bateu 
o recorde de 
acesso simul-
tâneos do You-

Tube com 3,2 milhões de fãs 
assistindo ao seu show ao 
vivo na plataforma, derru-
bando inclusive a marca da 
dupla Jorge e Mateus, que 
no último sábado (4) haviam 
somado 3,1 milhões. Até 
mesmo o Jornal Nacional, 
exibido no mesmo horário 
da live, perdeu público. O te-
lejornal da “Globo” marcou 
31,2 pontos na Grande São 
Paulo, 1,9 ponto (ou 386 mil 
telespectadores) a menos 
do que a média registrada 
nas últimas quatro quartas-
-feiras, segundo o “Notí-
cias da TV”. Famosos, como 
Neymar, prestigiaram a live.

O NOVO NORMAL  
Lives batem recordes
Marília Mendonça 

supera recorde de 

Jorge e Mateus da 

semana passada 

e tira audiência do 

Jornal Nacional

Causou pouco?
Contrariando recomendações médicas, Flayslane voltou 
a beber na madrugada da última quinta-feira (9) no BBB e 
causou bastante durante a festa Mil e Uma Noites. Após se 
recusar a deixar a festa por volta das seis da manhã, horário 
em que a produção fecha o jardim para manutenção exter-
na, Flay fez xixi propositalmente no carpete do chão da sala. 
“Isso está errado, você não está na sua casa, sério. Não pode 
fazer isso”, protestou Mari, sua amiga.

Boa forma
Izabel Goulart deixou seus 
seguidores em choque na 
última quarta-feira (8) ao 
compartilhar no Instagram 
uma foto em que aparece 
deixando as curvas em evi-
dência ao posar de lingerie 
na cama. “Tarde preguiçosa”, 
escreveu na legenda, em in-
glês. “Qual a sensação de ser 
maravilhosa assim?”, ques-
tionou uma seguidora.

Tirou onda
Em isolamento social, Nego 
do Borel foi ao Instagram na 
última quarta-feira (8) para 
compartilhar um clique em 
que aparece usando másca-
ra como forma de preven-
ção contra o coronavírus. 
“Quem tem bafo vai sentir 
na própria pele”, brincou. Os 
seguidores se divertiram. 
“Eu estou morrendo com 
essa legenda”, disse uma.

Flávia Pavanelli mostra ousadia
Flávia Pavanelli fez a alegria de seus seguidores na última terça-feira (7) ao compartilhar 
uma foto bastante ousada em seu Instagram. No clique, a atriz aparece com um body com 
estampa de zebra e calça de cintura alta. “Amando entrar na vibe 90’s”, escreveu na legen-
da. Nos comentários, como sempre, os fãs encheram de elogios a atriz de As Aventuras de 
Poliana. “Você não existe de tão perfeita. Pelo amor de Deus”, escreveu uma.”Que mulher é 
essa Brasil? Sem palavras para tanta beleza”, disse outra.
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